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RESUMO 

 
 
 
Tendo em conta a conjuntura económica actual e o clima de instabilidade e crise financeira, 

é deveras importante para qualquer organização que se façam esforços no sentido de se 

seguir uma política de contenção de recursos.   

De facto, para minimizar os sintomas e minimizar as repercussões deste meio, a esfera de 

defesa deve ser de tal forma global, que deve albergar desde sujeitos singulares, até às 

maiores organizações.  

Assim, a referida política de contenção de recursos deve ser vista como um meio de 

sustento mais ou menos garantido. 

É neste âmbito de minimização de despesas e maximização de receitas que o objectivo 

deste trabalho surge. 

Mesmo sabendo que a organização, Exército, não tem fins lucrativos, não possui também a 

missão de criar prejuízos desnecessários. Assim, deve ter-se em mente que a crise abala 

qualquer sujeito, como já referido.  

Contudo, as actividades principais e vitais de qualquer entidade não devem ser postas em 

causa com o argumento da crise. Desta forma, é necessário verificar-se através de estudos 

qual ou quais as actividades que são fonte de despesas dispensáveis e, com esforço, 

transforma-las em lucro ou, pelo menos, em actividades não dispendiosas.   

No lote destas actividades, encontram-se os bares das unidades do Exército e, assim, este 

trabalho revela o que de possível poderá ser feito para atingir o seu objectivo: reduzir 

algumas verbas desnecessariamente desembolsadas pelo Exército e transformá-las em 

fonte de receitas. 

Provavelmente “uma gota no Oceano”, contudo “Roma não se fez num dia…”  

 

Palavras-chave: RECRUTAMENTO, MARKETING, EXÉRCITO.
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ABSTRACT 

 

Studying the actual economic environment and financial crisis, is very important for any 

organization to make efforts to follow a policy of resource contention. 

Indeed, to minimize the symptoms and repercussions of this situation, the sphere of defense 

should be so comprehensive that it should accommodate from singular persons, to the 

largest organizations. 

As such, the containment resources policy should be seen as a mean of supporting more or 

less guaranteed. 

It is in this context to minimize costs and maximize revenue that the purpose of this work 

arises. 

Even though the organization, Army, has not the objective of making profits, it has not also 

the task of creating unnecessary costs. Therefore, it can not be forgotten that the crisis 

touches any subject, as already mentioned. 

However, the main activities and vital to any entity should not be challenged because of the 

crisis. Thus, it is necessary to verify through studies which of the activities that are a source 

of unnecessary expenditure and, with effort, transform them into profit or at least, in non 

expensive activities. 

In the lot of these activities, are the bars of the Army units and so, this work reveals that the 

possible will be done to achieve its objective: to reduce some unnecessary funds disbursed 

by the Army and turn them into a source of revenue. 

In resume, an analysis is made of several possible models for the management of bars of the 

Army - from the traditional use of the Army Human Resources (bartenders) to the hiring of 

specialized entities (Outsourcing) - comparing and concluding about the most beneficial for 

the National Treasury. 

 

 

 

Keywords: MANAGEMENT, BARS, OUTSOURCING, ARMY.
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“Administrar um exército grande é, em princípio,  
 

igual a administrar um pequeno:  
 

é uma questão de organização.” 
 
 

Sun Tzu 



 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             1 
 

 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

"Num momento em que o Estado necessita de reduzir a despesa pública e criar emprego, o 

recurso ao outsourcing de tecnologias de informação e de processos pode contribuir de 

maneira decisiva para se atingirem esses objectivos" (Frederico Moreira Rato, presidente da 

PO). Actualmente, o sector do outsourcing com recurso às tecnologias de informação e 

comunicação gera mais de mil milhões de euros por ano para a economia nacional, o que 

representa cerca de 0,66% do PIB. A PO estima que o outsourcing em Portugal venha a 

representar 1,3% do PIB, originando ganhos de produtividade anuais para a economia 

nacional que poderão ser superiores a 1.500 milhões de euros. As empresas associadas 

acreditam que o seu sector pode criar 12 mil novos empregos líquidos em Portugal nos 

próximos anos e alcançar mais de 1.300 milhões de euros em exportações. 

Segundo Bharat Vagadia1, os dados da OECD (Organization for Economic Co-operation and 

Development – OCDE, em português, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico), demonstram que o recurso ao outsourcing pela AP no Reino Unido atinge 

quase 80%, nos EUA supera os 60% e, em países como a Alemanha, Canadá, Finlândia, 

Holanda, Islândia, Noruega e Suíça, representa valores superiores a 40%. França e 

Espanha também ostentam taxas de penetração do outsourcing superiores a Portugal em 

mais de 25%. Em Portugal, segundo a OCDE, o outsourcing de serviços públicos representa 

apenas 20% do total de serviços prestados.2   

Neste contexto surge a crescente importância de uma nova óptica empresarial na AP. De 

facto, como visto noutros países, vários recursos podem ser economizados, e 

indirectamente postos de trabalho criados, se algumas actividades forem contratadas pelo 

Estado (exemplo supracitado), numa perspectiva empresarial, sem abalar as suas principais 

missões ou móbiles.    

 

1.1 ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO DO TEMA 

O presente TIA emerge como uma das porções mais importantes do mestrado em Ciências 

Militares – especialidade Administração Militar. Possui carácter avaliativo e demonstra-se 

como o resultado de 5 anos de curso.  

                                                
1
 Director da NOA de Inglaterra 

2
 OJE – Jornal económico, suplemento “Emprego e formação”, 08/06/2010  
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O tema deste trabalho é: “Optimização da gestão de bares nas unidades do Exército”, 

abordando, entre outros, dois grandes conteúdos: o SCI e o Outsourcing.  

A pertinência do estudo justifica-se pela inexistência de rigor nas funções principais e na 

contabilidade dos bares das unidades do Exército, bem como a existência de algum 

facilitismo quanto ao pagamento de alguns serviços por parte dos clientes. Na conjuntura 

actual, todos os recursos que possam ser economizados, concorrem para uma maior 

resistência à crise actualmente sentida. 

 

1.2 QUESTÃO FUNDAMENTAL, OBJECTIVOS E HIPÓTESES DE 

INVESTIGAÇÃO  

Tendo em conta o descrito, justifica-se o interesse deste trabalho, que detém como questão 

de partida:  

Poderá o Exército, através da subcontratação dos bares das suas unidades, rentabilizar os 

seus recursos?   

Assim, a partir desta questão fundamental, e para lhe dar resposta, surgem as seguintes 

questões de investigação: 

1. Como é feita a gestão dos bares das unidades do Exército? 

2. Estão os recursos do Exército – inerentes à actividade dos bares – a ser eficazmente 

geridos? 

Desta forma sucedem-se os objectivos de investigação, que se sugere alcançar durante o 

trabalho: 

1. Definição de Auditoria, CI e Outsourcing; 

2. Compreensão dos modelos actuais de gestão de bares nas unidades do Exército; 

3. Verificação das lacunas existentes e proposta para o desaparecimento das mesmas. 

Posto isto, articulam-se três hipóteses (H) para responder às questões enunciadas: 

H 1.  Os bares das unidades do Exército estão a ser geridos da forma mais eficaz; 

H 2.  O Exército pode apoiar-se também na gestão dos bares para a política actual de 

rentabilização de recursos. 

H 3.  A subcontratação dos bares das unidades é o modelo mais favorável para o 

Exército. 

 

1.3 METODOLOGIA 

Metodicamente, para a elaboração deste trabalho, recorreu-se à análise documental de 

livros, revistas, jornais e itens de opiniões de autores aliados aos temas de outsourcing, CI e 

Auditoria, bem como legislação referente aos temas. Isto para a primeira parte do trabalho, a 
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revisão de literatura, de acordo com a metodologia proposta por Sarmento (2008) e pelas 

normas da Academia Militar (Academia Militar, 2008) 

Já a parte prática do trabalho foi beneficiada de entrevistas, observação directa e 

experiência pessoal. Os vários diálogos informais com militares mais antigos, foram deveras 

relevantes para a compreensão dos temas e execução do trabalho. 

Este TIA assume assim uma abordagem qualitativa. De facto, foram investigadas as formas 

actuais de gestão de bares, de modo a retirar conclusões acerca dos seus benefícios e das 

possíveis medidas a implementar para fazer face a algumas lacunas encontradas. 

Desta forma, a metodologia descrita foi utilizada com o intuito de responder da melhor forma 

às questões do trabalho, orientando-o para os objectivos propostos.      

        

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O presente TIA estrutura-se em duas partes. A primeira – revisão da literatura – evidencia a 

organização e argumentação teórica para introdução à segunda parte, o trabalho de campo. 

São constituídas, respectivamente, por três e quatro capítulos. 

No primeiro capítulo da primeira parte – 2º capítulo do trabalho – é abordado o tema da AI 

geral e, sucintamente, no Exército. 

O 3º capítulo acolhe, laconicamente, os objectivos do SIG e a sua introdução no Exército. 

O 4º capítulo reserva-se aos aspectos teóricos do outsourcing e deste no Exército. Como 

último capítulo da primeira parte, acolhe também as conclusões de toda a revisão da 

literatura. 

No 5º capítulo, é apresentada a metodologia adoptada para a segunda parte do trabalho. 

Como foram recolhidos os dados, como é feito o seu tratamento, resultados obtidos e 

conclusões. 

O 6º capítulo evidencia as formas actuais de gestão de bares das unidades do Exército. 

O penúltimo capítulo demonstra o modelo de gestão de bares proposto e as suas 

características, bem como a possibilidade de prática do mesmo. 

Por fim, as conclusões colhidas, a verificação das hipóteses enunciadas, as recomendações 

necessárias, as limitações existentes durante a realização do trabalho e as propostas de 

futuras investigações, estão presentes no 8º e último capítulo do trabalho.   
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PARTE I – REVISÃO DA LITERATURA 

CAPÍTULO 2 

AUDITORIA INTERNA 

 

Começaremos este capítulo expondo a definição de Auditoria e os seus vários tipos. Após o 

qual, descreveremos mais profundamente um dos referidos modelos, o qual assume 

relevante importância para o tema deste trabalho, a AI. 

 

2.1 PROCESSOS GERAIS DE AUDITORIA  

De uma forma metódica, com facilidade encontramos a definição etimológica da palavra 

Auditoria aliada ao sentido de “ouvir”. Isto é, com origem no verbo latim audire – ouvir – deu 

vida, com o passar dos tempos, à palavra auditore. Ou seja, aquele que ouve, o ouvinte. De 

facto, nas auditorias mais primordiais, o auditor extraía as suas próprias conclusões das 

comunicações verbais que lhe transmitiam.3 

Por outro lado, a auditoria é vista como um “processo sistemático, independente e 

documentado para obter evidências e respectiva avaliação objectiva com vista a determinar 

em que medida os critérios de auditoria são satisfeitos”.4 Estes critérios são procedimentos, 

requisitos, legislação, regulamentos, especificações, entre outros, utilizados como referência 

para realizar uma auditoria5. São assim padrões utilizados para comparação com as 

evidências encontradas no órgão auditado, de modo a verificar a sua conformidade.  

 

2.1.1 AUDITORIA INTERNA 

Existem vários tipos de auditoria: Auditoria Financeira; Auditoria Operacional 

(desenvolvimento da AI); Auditoria de Gestão (segmento da Auditoria Operacional); 

Auditoria Previsional; Auditoria Informática; Auditoria Social; Auditoria Forense e, o tipo que 

nos apraz dissecar, a AI. 

Com o passar dos tempos, o significado de AI foi sofrendo alterações. Originariamente, a AI 

era vista apenas como um suporte aos órgãos de gestão das organizações, fazendo a 

                                                
3
 Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea e Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa 

(Círculo de Leitores, 2002/03). 
4
 NP EN ISO 190011:2003. 

5
 Normas emitidas pelo IFAC e, em Portugal, aplicadas pela OROC. 
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averiguação do cumprimento das condutas estabelecidas pelos mesmos, e verificando a 

informação financeira da organização. Era dado também substancial relevo à descoberta de 

erros e fraudes.6 Por outro lado, os auditores internos – profissionais que pertencem à 

secção de auditoria de uma organização – tinham mais uma função: a de proporcionar aos 

auditores externos – provenientes de órgãos externos – diversos tipos de estudos e 

análises, para que os honorários dos auditores externos sofressem uma redução.   

Poderemos assim concluir que a função da AI limitava-se à área contabilística e financeira. 

(Costa, Carlos Baptista – 2007 pg.88)  

Já em 1941, nos Estados Unidos da América, foi criado o IIA, organismo que agrupa 

membros de todo o mundo7 e detém um papel preponderante nesta actividade. Foi na 37ª 

Conferência Internacional do IIA, realizada em São Francisco (EUA) em 1978, que se 

aprovaram os Standards for the Professional practice of internal auditing. Estes standards 

contribuíram manifestamente para a consolidação da AI, definindo a mesma como “uma 

função de apreciação independente, estabelecida dentro de uma organização, como um 

serviço para a mesma, para examinar e avaliar as suas actividades. O objectivo da AI é o de 

auxiliar os membros da organização no desempenho eficaz das suas responsabilidades. 

Com esta finalidade, a AI fornece-lhes análises, apreciações, recomendações, conselhos e 

informações respeitantes às actividades analisadas”. 

Por fim, em Junho de 1999, o IIA aprovou a actual definição de AI: “A AI é uma actividade 

independente, de segurança objectiva e de consultoria, destinada a acrescentar valor e a 

melhorar as operações das organizações. Ajuda uma organização a atingir os seus 

objectivos facultando-lhe uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 

a eficácia dos processos de gestão dos riscos, controlo e governação”.(Costa, Carlos 

Baptista – 2007 pg.88)  

Como termo de comparação às definições descritas, surge uma inovação na evolução da AI: 

o SCI. Este passa a possuir importância basilar numa organização e numa AI. De facto os 

órgãos de gestão têm dentro de variadas funções, a de implementar um SCI. Por outro lado, 

também o auditor deve ter especial preocupação, no âmbito do seu trabalho, com a 

avaliação da adequação e eficiência do SCI da organização auditada.8  

Compreende-se então que a AI é uma função de apreciação independente no seio de uma 

organização para examinar e avaliar as suas actividades: fornecer análises, apreciações, 

recomendações e informações quanto às actividades analisadas, verificar a eficácia e 

                                                
6
 Entende-se como Erro um “engano não intencional nas demonstrações financeiras, como por 

exemplo erros de cálculo”; Fraude define-se como um “acto intencional que resulte num erro de 
apresentação nas demonstrações financeiras, como por exemplo apropriação indevida de activos” – 
Apontamentos cedidos pelo professor da cadeira de Auditoria, Sr. TCOR Pedro Guimarães.   
7
 No IIA está referenciado o IPAI, criado em 6 de Março de 1992. 

8
 O ISA 300 do IIA define que uma AI deverá abranger o SCI. 
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conformidade do funcionamento do CI, melhorar as operações e a qualidade da informação 

para a gestão. (Mateus, Célia – 2004 pg. 20)   

Hierarquicamente, a posição do Departamento/Serviço/Assessoria de AI de uma entidade, 

deve ser da exclusiva e directa responsabilidade do órgão de gestão de mais alto nível. Isto 

porque a AI deve ter total liberdade de actuação e ser independente de qualquer outro 

serviço. Apesar desta autonomia, a AI não deve ser vista como mais do que um serviço da 

organização, detentor de direitos e deveres, equiparável aos restantes, de modo a evitar 

dificuldades de relacionamento inter-serviços. As suas funções estão sujeitas às orientações 

das políticas da Direcção. Assim, a autoridade e objectivos do departamento de AI devem 

ser definidos num documento formal e aprovado pela Direcção. 

A AI realiza-se com os RH e materiais que pertencem à entidade auditada, e os funcionários 

que desempenham essa tarefa devem, por isso mesmo, ser remunerados. Este tipo de 

auditoria é realizado por decisão da entidade, pelo que permite a sua interrupção em 

qualquer momento. Perante situações específicas, a entidade pode contratar serviços de 

auditoria externa. Essas situações são, por exemplo: 

 Necessidade de auditar uma matéria altamente especializada e para a qual a 

entidade não possui meios próprios; 

 Comparar a informação interna com a externa; (Mateus, Célia – 2004 pg. 20) 

O auditor interno poderá ser recrutado no exterior ou, pelo contrário, já fazer parte da 

instituição. Contudo, para exercer esta função, deve possuir características pessoais e 

técnicas necessárias para o cargo. O auditor interno deve então possuir formação 

académica em Contabilidade e Auditoria e, completar essa formação com experiência 

profissional. Além do referido, deve manter-se permanentemente actualizado 

profissionalmente e, preferencialmente, especializar-se em áreas como Organização e 

Métodos (de modo a conhecer fluxogramas e sugerir organizações de trabalho úteis); 

Informática (para realizar trabalhos independentes com o software mais apropriado); 

Fiscalidade (saber as obrigações fiscais da entidade, formar-se em IRS, IRC, IVA, etc), e 

Legislação Laboral, para que conheça os direitos e deveres dos colaboradores da 

organização. 

Da mesma forma, e com a mesma importância, que se tornam fulcrais estes conhecimentos, 

também uma panóplia de características pessoais do auditor devem ser tidas em conta. 

Características como: 

 Sentido empresarial – O auditor interno tem de ter a capacidade de distinguir o que 

é importante do que é irrelevante. Desta forma, poupa tempo e torna-se mais eficaz 

o seu trabalho, preocupando-se com o que é importante e deixando de parte o que 

é supérfluo para a instituição; 
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 Não ter atitudes preconcebidas – Deve partir do princípio que “cada caso é um 

caso”, sem comparar o incomparável e estudando cada situação per si; 

 Empatia, capacidade de se fazer aceitar pelos outros colegas – O auditor não tem 

de agradar a todos, no entanto deve dar o benefício da dúvida às partes integrantes 

de qualquer situação, mesmo não concordando à partida com a mesma; 

 Comportamento pessoal – deve ser irrepreensível, como pessoa, dentro e fora da 

organização; 

 Independência – se corrompida esta característica, o seu trabalho deixa de fazer 

sentido e perde credibilidade; 

 Integridade – em tudo ligada à característica anterior, sem a qual não existe 

rectidão moral e honra; 

 Objectividade – ao auditor é pedida a capacidade de manter a sua postura 

imparcial; 

 Competência – com um conjunto de conhecimentos técnicos e experiências 

profissionais, os seus relatórios e o seu trabalho, tornam-se mais credíveis aos 

olhos da instituição;   

 Prudência – quanto ao uso da informação obtida no seio da organização; 

 Facilidade de expressão – oral e escrita, sem ser demasiadamente informal, deve 

redigir os seus relatórios para que sejam perceptíveis a quem de direito; 

 Curiosidade e persistência – sem correr o risco de parecer desconfiado, deve 

procurar saber o que realmente é importante para a realização do seu trabalho. 

(Costa, Carlos Baptista – 2007 pg.134). 

Todas estas características pessoais, tornam-se importantes para a AI de uma organização 

e, sobretudo, para a percepção do SCI da mesma. 

Como referido anteriormente, uma das grandes diferenças da AI, com o passar dos tempos, 

foi a injecção de importância no SCI. O SCI é o “processo concebido e posto em vigor pelos 

responsáveis pela governação, gestão e outro pessoal para proporcionar segurança 

razoável que permita atingir os objectivos da entidade relativamente à credibilidade do relato 

financeiro, eficácia e eficiência das operações e cumprimento das leis e regulamentos 

aplicáveis” (ISA 315). 

 

2.2 – SCI 

Tal como o conceito de Auditoria, começaremos por definir o SCI pela raiz da palavra. O 

vocábulo mais importante será o Controlo. Este termo surge-nos através do francês 

“contrôle”, e do inglês “control”. O primeiro aparece com o significado de “fiscalizar” e 

“verificar”. Já o segundo, oferece-nos o sentido de “manter dentro dos limites”. Um terceiro 
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significado pode ser descrito através do que esta palavra designa em aeroportos, fronteiras, 

etc.: examinar. 

Em Portugal, geralmente, a palavra tem o significado francês, o que leva a algumas 

interpretações erradas quanto ao termo “CI”. Assim, o termo deve ser tomado com o 

significado que tem na língua inglesa, de “manter dentro dos limites”, como já referido. (da 

Silva Pinto, José Paulo – 2004) 

Das diversas definições investigadas toma-se, como descrição para este trabalho, a do 

Professor Dr. Francisco Banha, que interpreta o SCI como “o plano de organização e todos 

os métodos e procedimentos adoptados pela administração de uma entidade para auxiliar a 

atingir o objectivo de gestão de assegurar, tanto quanto for praticável, a metódica e eficiente 

conduta dos seus negócios, incluindo a aderência às políticas da administração, a 

salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de fraudes e erros, a precisão e plenitude 

dos registos contabilísticos e a atempada preparação de informação financeira fidedigna”. 

Dissecando a referida descrição, podemos concluir que o SCI é um conjunto de 

procedimentos e métodos definidos ao mais alto nível de uma organização, com o intuito de 

auxiliar a mesma a atingir objectivos e a manter-se inscrita nesses mesmos, sem deles se 

afastar. Desta forma, entende-se o porquê da definição de SCI mais correcta ser a de 

“manter dentro dos limites” (dentro dos objectivos estabelecidos), em vez de “fiscalizar”.     

Para compreendermos a importância e exigência da existência de um SCI numa entidade, 

vejamos que “os gerentes, administradores ou directores de uma sociedade devem actuar 

com a diligência de um gestor criterioso e ordenado, no interesse da sociedade, tendo em 

conta os interesses dos sócios e dos trabalhadores” (Código das Sociedades Comerciais, 

Capítulo V, Título I – Gestão das Sociedades). Assim, impõe-se uma gestão salutar, muito 

pouco provável de se obter sem um SCI apropriado, em que a regra fundamental seja: não 

dever haver excepções. (da Silva Pinto, José Paulo – 2004).    

Os procedimentos de CI não são singulares mas, pelo contrário, provêm de um agregado de 

controlos. Os controlos de detecção e os controlos de prevenção. Os primeiros destinam-se 

a procurar erros e fraudes e os segundos a prevenir a ocorrência dos mesmos. Importante é 

também referir que, embora sejam sistemas distintos, o SCI está intimamente ligado com o 

Sistema Contabilístico. Vejamos um exemplo de uma entidade que adquire umas 

ferramentas a pronto pagamento. O fornecedor emite o correspondente recibo/factura. O 

registo da operação ilustrará indirectamente o SCI da entidade: 
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Figura 1 – Procedimentos contabilísticos de uma factura (Marques, 2010) 

 

Como podemos verificar, se existir saldo na conta de Fornecedores a pronto pagamento, é 

sinal que existe(em) factura(s) paga(s) e não conferida(s). Este é um possível ponto de 

controlo, a partir do sistema contabilístico. 

Existe assim uma divisão do SCI em CIA e CIC. O CIA e o CIC diferenciam-se pela 

utilização dos registos financeiros. Isto é, enquanto o CIC diz respeito a planos e métodos 

que se relacionam directamente com os registos contabilísticos e financeiros – metodologias 

ligadas aos números – o CIA dedica-se à formação de planos organizacionais que dizem 

respeito ao cumprimento das políticas de gestão da entidade (passando por todos os 

intervenientes desde o operário até ao mais alto nível de gestão) e apenas indirectamente, 

como verificado no exemplo acima, se relaciona com os registos contabilísticos. (da Silva 

Pinto, José Paulo – 2004).       

Verificada a importância do SCI, os responsáveis pela sua introdução – técnicos de 

organização e métodos; auditores internos; director administrativo-financeiro; consultores 

externos; etc. – Devem propô-lo à administração de modo a ser aprovado e publicado, de 

modo a que todos os intervenientes conheçam os objectivos do mesmo e, assim, seja criada 

uma sinergia sã entre todos os sujeitos que directa, ou indirectamente, têm em si 

responsabilidades. 

Para o estabelecimento do SCI deve ter-se em conta vários elementos fundamentais, como 

por exemplo: 
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 A definição de autoridade e delegação de responsabilidades, para que se fixe e 

limite as funções de todo o pessoal através de organigramas, manuais de 

descrição de funções, manuais de políticas e procedimentos contabilísticos e 

manuais de medidas de CI; 

 A segregação, separação ou divisão de funções de modo a que a função 

contabilística e a operacional estejam separadas de tal forma que não seja possível 

uma pessoa ter controlo físico de um activo e, ao mesmo tempo, responsabilidades 

nos registos a ele inerentes. A segregação de funções deve ser tal, que nenhum 

empregado deve ter a possibilidade de ser o responsável de uma operação desde 

o inicio até ao seu termo. Neste ponto, torna-se fundamental a rotação periódica 

dos empregados;  

 O controlo das operações através de um ciclo definido em que, por exemplo, o 

estado de uma compra possa ser consultado a qualquer momento. Estabelece-se 

assim um ciclo de despesa sequenciado, passando pela autorização, aprovação, 

execução e registo; 

 A numeração dos documentos, tipográfica e sequencial, de modo a detectar-se 

qualquer utilização menos apropriada dos mesmos; 

 A adopção de provas e conferências independentes, para que não só o sistema 

seja avaliado, como também o trabalho de cada pessoa, de modo a minimizar os 

erros. (Mateus, Célia – 2004 pg. 9) 

Pese embora os propósitos benéficos do SCI, este enfrenta alguns factores limitativos. 

Temos como exemplo: 

 O desinteresse por parte da administração na manutenção de um bom SCI, por 

não ter intenção de atingir a confiança e a integridade da informação ou por não 

querer observar os proveitos do SCI; 

 A dimensão da empresa que quanto menor for, mais difícil torna a segregação de 

funções; 

 A relação custo/benefício, que se não for tomada em conta, pode o custo para a 

implementação do SCI ser superior ao benefício esperado obter do mesmo; 

 A existência de erros humanos, conluios e fraudes que pode acontecer pela falta 

de aptidão ou honestidade moral; 

 A utilização da informática, que por vezes pode facilitar o acesso directo a ficheiros. 

(Mateus, Célia – 2004 pg. 13). 

Como podemos apurar, vários elementos devem ser tidos em conta antes de iniciar o 

processo de integração de um SCI.  
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2.3 A AI E O SCI NO EXÉRCITO 

O presente ponto indicar-nos-á o que presentemente ocorre no Exército no que à AI e ao 

SCI diz respeito. Decifrar-se-ão os órgãos e pessoas singulares competentes e as suas 

responsabilidades, quanto à AI e SCI do Exército. 

 

2.3.1 A AI NO EXÉRCITO 

Actualmente, e segundo aprovação pelo despacho de 04FEV10 de sua Excelência o 

General CEME, estão em vigor no Exército as Instruções para a Auditoria da Administração 

Financeira (Nota Circular 03 de 2010 da DFin). 

Nestas instruções podemos certificar-nos de como se procede às auditorias das unidades 

do Exército, bem como os seus responsáveis e suas competências. 

A auditoria na Administração Financeira pressupõe 3 tipos de Auditoria: a Auditoria de 

Sistemas, a Auditoria Financeira e a Auditoria do Desempenho. 

A Auditoria de Sistemas tem o objectivo de aferir os SCI existentes e adequa-los para a 

maximização da sua eficácia.  

A Auditoria Financeira propõe-se comprovar a exactidão e integralidade das demonstrações 

financeiras e informações contabilísticas, a sua legalidade e regularidade, de forma a emitir 

um parecer sobre as contas anuais e situação financeira da entidade. 

Por fim, a Auditoria do Desempenho refere-se ao controlo de uma entidade, incidindo na 

forma de utilização dos recursos, verificando também a eficiência e eficácia da economia da 

mesma. (Nota Circular 03 de 2010 da DFin – pg.2). 

Segundo as instruções referidas, todas as unidades, estabelecimentos e órgãos do Exército, 

são sujeitos a auditoria e, assim, devem fornecer todos os elementos e informações 

necessárias aos auditores. 

Contudo, no ponto 4.1 da Nota Circular no que ao conhecimento da unidade diz respeito, 

refere que antes de se iniciar um trabalho de auditoria, o auditor deve conhecer a UEO de 

modo a canalizar o seu esforço para as operações fundamentais e, sobretudo, para 

conhecer bem o SCI da UEO. 

Assim, deve debater-se com pessoas da UEO, com pessoas exteriores mas com 

conhecimento da mesma, estudar publicações, legislação e regulamentos que afectem a 

mesma, e até visitar a UEO, antes da auditoria, enquadrado pela sua função.    

 

2.3.2 AUDITORES DO EXÉRCITO 

Os auditores do Exército são denominados entre os oficiais com as valências necessárias, 

dando primazia a oficiais superiores. 
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Estes auditores exercem esta actividade em acumulação de funções ou incluídos nas 

entidades com responsabilidade de realizar auditorias.  

Assim, a estes compete-lhes realizar auditorias elaborando relatórios conformes com a Nota 

Circular referida.9   

Para uniformizar os processos de auditoria do Exército, estes auditores apoiam-se na dita 

Nota Circular bem como no Manual de Auditoria do SCI da Administração Financeira do 

Estado e no Manual de Auditoria do TC. 

Estes oficiais devem ser totalmente independentes da entidade e das actividades auditadas, 

seja em processos internos ou em supervisão da contabilidade. Como regra, o auditor não 

pode executar nenhuma auditoria numa entidade onde tenha desempenhado funções nos 

últimos 3 anos. 

 

2.3.3 ENTIDADES COMPETENTES  

A supervisão e controlo de todos os assuntos respeitantes à auditoria no Exército competem 

à IGE. 

A um nível inferior, a DFin assume a monitorização da qualidade das Auditorias e define os 

processos necessários para que se garanta a conformidade legal das auditorias. 

Os OCAD efectuam Auditorias do Desempenho às UEO da sua dependência, revendo a 

forma de utilização dos recursos. 

Assim, temos que a DFin realiza Auditorias Financeiras e do SCI das UEO tendo a 

responsabilidade de: 

 “Propor regulamentação na área da auditoria; 

 Realizar auditorias financeiras e de CI às UEO do Exército; 

 Coordenar e monitorizar as actividades de auditoria desenvolvidas pelos centros de 

finanças; 

 Propor a nomeação de auditores de reforço às auditorias dos centros de finanças; 

 Analisar e avaliar o SCI, bem como a conformidade legal e a regularidade financeira 

da gestão financeira das UEO e emitir o respectivo relatório;  

 Elaborar relatório sobre a actividade de auditoria no seu âmbito.” (Nota Circular 03 de 

2010 da Direcção de Finanças – pg.4). 

Por outro lado, os Centros de Finanças: 

 “Realizam Auditorias Financeiras e de CI às UEO da alçada do OCAD respectivo, 

emitindo os relatórios respectivos; 

 Remetem os planos de auditoria superiormente à DFin para apreciação dos 

mesmos; 

                                                
9
 Anexo A – Nota - Circular 03 – Anexo – Instruções para a Auditoria da Administração Financeira  
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 Consideram as quantias existentes nas contas das UEO e emitem relatórios; 

 Estudam e apreçam o SCI, conformidade legal e regularidade financeira.” (Nota 

Circular 03 de 2010 da Direcção de Finanças – pg.4). 

Estas auditorias devem ser realizadas para salvaguardar as atribuições dos Centros de 

Finanças. Reforçando as atribuições descritas, têm – entre outras – as seguintes 

responsabilidades, segundo o Nº1 do Art.º 1º do Regulamento dos Centros de Finanças, 

aprovado por Despacho nº 334 de 1994 de sua Excelência o General CEME: 

 “Certificar-se de que as secções logísticas observam com exactidão as regras de 

contabilidade pública e demais preceitos legais e regulamentares em vigor, através 

da análise documental e das missões de auditoria e apoio técnico;  

 Controlar os saldos das diferentes contas, obtendo das secções logísticas os 

esclarecimentos que forem necessários para uma melhor identificação das suas 

origens; 

 Proceder à verificação e processamento das receitas e despesas das UEO, face aos 

documentos justificativos;”  

2.3.4 SCI NAS UEO DO EXÉRCITO 

Ao nível mais elementar da cadeia orgânica do Exército, as UEO são os primeiros 

responsáveis pela implementação, continuidade e transparência do SCI, personalizados 

pelo Comandante/Director/Chefe, pelo Chefe da SL, pelo AF e pelo Tesoureiro. 

Segundo o Regulamento para a Administração dos Recursos Materiais e Financeiros nas 

Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do Exército – aprovado por Despacho nº 335 de 1994 

de sua Excelência o General CEME – ao Comandante, à SL, ao Chefe da SL, ao AF e ao 

Tesoureiro competem-lhes atribuições que estão interligadas ao SCI. 

Vejamos alguns pormenores do Art.º 1º da Secção I do referido regulamento, no que 

respeita às atribuições da SL: 

 “Requisitar, distribuir, registar e controlar todo o material; 

 Elaborar, mensalmente, e com referência ao último dia de cada mês, os inventários 

dos armazéns à responsabilidade da UEO, para confronto e harmonização com os 

valores contabilizados; 

 Registar, em conformidade com a regulamentação em vigor, toda e qualquer 

operação realizada no âmbito da gestão financeira, procedendo à recepção e 

encaminhamento dos valores que lhe forem confiados; 

 Prestar contas, em relação a cada mês, em conformidade com as instruções 

estabelecidas, elaborando o respectivo processo, que arquivará depois de verificado 

pelo respectivo centro de finanças, para efeitos de consulta e inspecção;” 
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Já no Art.º 4º da Secção IV – Competências – podemos retirar alguns pormenores do SCI 

que ao Comandante/Director/Chefe da UEO dizem respeito: 

 “Controlar e fiscalizar a execução das actividades logísticas e financeiras, em 

conformidade com os respectivos programas; 

 Promover que a gestão dos Art.ºs e materiais do âmbito da cadeia logística e que a 

gestão financeira se façam em conformidade com os preceitos legais e 

regulamentares em vigor; 

 Visar os processos de contas e outros documentos relacionados quer com a 

actividade logística, quer com a actividade administrativo-financeira, a enviar a 

entidades superiores;” 

Por conseguinte, no Art.º 5º da mesma secção podemos verificar algumas 

responsabilidades do Chefe da SL quanto ao SCI: 

 “Visar todos os documentos de receita e de despesa, depois de conferidos e 

verificada a sua conformidade com os preceitos legais e regulamentares em vigor, 

que se destinem a recebimento ou pagamento pelo tesoureiro; 

 Assinar o processo dos documentos a enviar ao centro de finanças, no prazo 

estabelecido, para efeito da respectiva conta mensal; 

 Coadjuvar o comandante, director ou chefe em toda a vida administrativo-financeira 

da UEO, nomeadamente na fiscalização de outros sectores com valores à sua 

responsabilidade;” 

Já o AF, partindo do Art.º 6º, deve ter em conta competências como: 

 “Informar e assinar todos os documentos de receita e de despesa, relatando as 

operações a que respeitam e os aspectos relacionados com a legalidade e 

cabimento de verba; 

 Certificar-se de que o saldo acusado pelo registo de tesouraria corresponde à soma 

dos valores existentes em cofre e de que estão depositadas as importâncias que 

excedem as necessidades correntes de tesouraria; 

 Ter à sua responsabilidade o arquivo e arrumação dos documentos justificativos dos 

movimentos mensais e, ainda, de todos aqueles que devam ser arquivados na SL.” 

Por fim, o Art.º 7º define-nos algumas responsabilidades do tesoureiro, aliadas ao SCI: 

 “Efectuar ou mandar efectuar, sob sua exclusiva responsabilidade, todos os 

recebimentos e pagamentos que, em conformidade com a legislação vigente, não 

sejam efectuados na tesouraria; 

 Escriturar o registo de tesouraria nos dias em que haja movimento de cofre e 

proceder, no final, ao encerramento, para o efeito de conferência do saldo; 
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 Entregar ao AF o registo de tesouraria, acompanhado da documentação respectiva;”  

 

2.3.5 AVALIAÇÃO DO SCI NO EXÉRCITO 

A definição de CI adoptada pela Nota Circular 03 de 2010 da DFin é a seguinte: “conjunto 

das políticas e procedimentos que contribuem para assegurar a condução ordenada e 

eficiente da gestão, incluindo a aderência às políticas da gestão, a salvaguarda de activos, a 

prevenção e detecção de fraude e erros, o rigor e a plenitude dos registos contabilísticos, o 

cumprimento das leis e regulamentos e a preparação da informação financeira credível e em 

tempo oportuno.” (Nota Circular 03 de 2010 da Direcção de Finanças, pg.6). 

Compreende-se então que as entidades competentes (como referido, a DFin e Centros de 

Finanças) e os auditores responsáveis têm o dever de realizar uma avaliação profunda do 

SCI das entidades auditadas, conhecendo-o e avaliando-o. Após o qual, determinar as 

áreas sensíveis e com potenciais deformações, de modo a estuda-las e, no caso de 

realmente existirem, proceder ao levantamento de responsabilidades e de programas 

indicados para colmatar as ditas falhas.  

A avaliação do SCI da UEO é constante (durante todo o trabalho de auditoria realizado) e é 

obtida e registada recorrendo-se ao auxílio de questionários devidamente padronizados.10 

Concretamente, os auditores devem assegurar que o SCI da UEO permite: 

 A utilização eficiente dos recursos da UEO para o cumprimento da missão da 

mesma; 

 A salvaguarda dos activos, ou seja, a não apropriação indevida de activos; 

 A minimização de erros e fraudes; 

 A execução dos preceitos legais nos diversos níveis; 

 A segregação de funções;   

 Uma lúcida definição de funções e uma transparente atribuição das mesmas. 

                                      

                                                
10

 Anexo B – Programas de trabalho – Nota-Circular 03 – Anexo – Instruções para a Auditoria da 

Administração Financeira. 
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CAPÍTULO 3 

SIG 

 

Neste assunto decifraremos, sucintamente, o que é o SIG, qual o seu âmbito e objectivos, 

enquadrando estes conteúdos com uma nota introdutória. O SIG toma alguma importância 

neste trabalho, embora não fulcral, pois sendo um instrumento de gestão importante no 

MDN, não deve ser ignorado. 

3.1 ENQUADRAMENTO 

Tendo em conta a conjuntura económico-financeira global actual, torna-se cada vez mais 

essencial a racionalização e maximização dos recursos, escassos por definição. Assim, 

medidas devem ser tomadas pelos responsáveis políticos com a meta da referida 

racionalização e maximização de recursos. 

Neste panorama aparece o SIG, como instrumento de gestão essencial, de resposta às 

necessidades específicas decorrentes de uma gestão distinguida pelos princípios da 

eficiência, eficácia e gestão por objectivos. 

Assim, o MDN – onde se enquadra o Exército – aderiu a este novo instrumento como forma 

de atingir uma gestão exemplar.  

 

3.1.1 DEFINIÇÃO E ÂMBITO DO SIG 

O SIG, como a sua própria denominação indicia, é um sistema integrado de gestão. Este 

sistema abrange todos os organismos do MDN. É constituído por 3 blocos, subdivididos em 

vários módulos, referentes a diversas áreas de conhecimento11. Com este instrumento 

perspectiva-se uma interligação entre todas as entidades pertencentes ao MDN, de modo a 

que todos os dados contabilísticos e de gestão das mesmas, possam ser acedidos, em 

tempo real, pelos seus órgãos superiores. Este acesso em tempo real facilita um maior rigor 

no controlo das contas do MDN, desde as receitas, despesas, orçamento e património de 

cada unidade, podendo esses órgãos tomar decisões com maior rapidez.

                                                
11

 Apêndice A – Estrutura do SIG   
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3.1.2 OBJECTIVOS DO SIG 

De toda uma panóplia de objectivos e vantagens do SIG, enumeremos as seguintes: 

 Modernizar as formas actuais de laboração existentes, transformando todos os 

processos manuais num sistema computacional, desburocratizando procedimentos; 

 Maximizar a gestão de recursos do MDN e, por conseguinte, reduzir a despesa 

pública; 

 Uniformizar e simplificar a prestação de contas ao TC que, até ao aparecimento do 

SIG, era burocrática e diferente de unidade para unidade; 

 Tornar úteis os dados que, à partida, eram considerados supérfluos. (Martins, 

Alexandra – 2005).   

 

3.2 O SIG NO EXÉRCITO 

Laconicamente, este ponto designa apenas o que opera actualmente no Exército quanto ao 

SIG. Para o tema deste trabalho, não assume preponderante utilidade a ponderação e 

dissecação de tão complexo assunto. Contudo, veremos muito sumariamente o estado 

actual do SIG no Exército.     

Em Janeiro de 2006 deu-se a introdução do SIG no Exército, embora operando apenas os 

módulos financeiros. Actualmente, encontram-se em funcionamento todo o bloco 1.2 e os 

módulos EAPS, FI, CO e AA do bloco 1.1, sendo que os dois últimos apenas em algumas 

unidades. Como visto, o bloco 1.3 ainda não entrou em funcionamento devido a dificuldades 

advindas da especificidade do bloco de RH. (Martins, Alexandra – 2005). 

Neste intervalo de tempo, foram criados grupos de trabalho entre organismos do MDN, dos 

três ramos, do EMGFA e o CDD, agindo em conjunto de modo a colocar à disposição todas 

as potencialidades do SIG e, por outro lado, automatizar e uniformizar processos.  

Nestes grupos de trabalho são realizadas tarefas como correcções, afinações e migração de 

dados para a nova plataforma.  
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CAPÍTULO 4 

OUTSOURCING 

 

Tornar-se-á fundamental, como veremos mais à frente, para a realização deste trabalho a 

inclusão do tema outsourcing. Assim, começaremos por dissecar a sua definição, os seus 

aspectos positivos e negativos, os riscos associados a esta modalidade e como implementar 

o outsourcing. 

 

4.1 DEFINIÇÃO E CONSIDERAÇÕES 

Tal como a Auditoria e o SCI, analisemos o outsourcing como termo, verificando assim que 

provém do inglês “Out” (fora) juntamente com “Source” (fonte). Desta forma, facilmente se 

prevê um significado relacionado com algo exterior a uma dada realidade. A definição do 

conceito implica, antes de mais, a sua tradução. Entre as mais vulgarizadas incluem-se: 

“mandar fazer fora”, o “recurso a uma fonte externa”, a exteriorização ou, muito 

simplesmente, a subcontratação. Considerando uma definição mais ampla, o outsourcing é 

um “processo através do qual uma organização (contratante) contrata outra (subcontratado), 

na perspectiva de manter com ela um relacionamento mutuamente benéfico, de médio ou 

longo prazo, com vista ao desempenho de uma ou várias actividades, que a primeira não 

pode ou não lhe convém desempenhar e que a segunda é tida como especialista.” 

(Johnson, Mike – 1997). 

O outsourcing surge com a ideia de concentrar o máximo de recursos de uma empresa na 

sua actividade principal, remetendo as actividades intermédias para outra ou outras 

empresas, absorvendo-se assim exclusivamente à sua actividade primordial. Podemos 

tomar como exemplo uma empresa de serviços administrativos (contabilidade por exemplo) 

que subcontrata uma empresa de confecção e distribuição de alimentos, evitando assim 

remunerar cozinheiros e empregados de mesa bem como adquirir géneros alimentícios e ter 

custos com a confecção dos mesmos.  

Importante é também fazer a distinção entre o termo Outsourcing e o termo Terceirização, 

muitas vezes erradamente utilizado. O outsourcing pressupõe 2 entidades distintas em que 

uma é, como referido, a contratante e a segunda é a contratada. O outsourcing prevê 

também a especialização da entidade contratada desde os Recursos Humanos à tecnologia 

(por exemplo uma empresa de prestação de serviços informáticos). Por outro lado a 

Terceirização é caracterizada pela procura, dentro da entidade, de recursos para efectuar
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 uma actividade secundária. Outra caracterização é o facto dessa mesma actividade não 

carecer de qualquer tipo de especialização. Vejamos como exemplo a mesma empresa 

administrativa que coloca um contabilista da própria empresa na simples função de limpeza 

dos gabinetes.   

O outsourcing assume extrema importância para o gestor de uma PME que, tendo de gerir 

recursos escassos, deverá concentrar energias no seu negócio principal e nas 

competências chave da empresa (ou seja, aquilo pelo qual assume concorrência) e entregar 

o restante a parceiros especializados. (Johnson, Mike – 1997)  

Assume-se assim que o outsourcing é acompanhado de várias vantagens. São exemplo: 

 Permite a libertação de recursos - ao nível humano, técnico e financeiro para as 

actividades críticas da empresa;  

 Desloca a focagem dos processos organizativos (“olhar para dentro”) para a da 

satisfação das necessidades dos clientes (“olhar para fora”);  

 Permite acesso a tecnologias e a especialistas não existentes dentro da 

organização;  

 Possibilita a penetração em novas indústrias ou mercados com elevadas barreiras à 

entrada;  

 Entrega possibilidade de maior concentração no desempenho de actividades de 

difícil gestão ou controlo;  

 Pode servir de base ao desenho de uma nova estrutura organizacional (com menos 

níveis hierárquicos) que vise aumentar a flexibilidade e a rapidez de adaptação às 

alterações do meio envolvente;  

 Possibilita uma afectação mais racional e eficiente de recursos, fazendo com que 

estes sejam utilizados apenas quando necessário;  

 É uma forma de redução de custos fixos e de garantir um maior controlo e melhor 

forma de orçamentar os custos;  

 Permite a diminuição das necessidades de investimento e a sua melhor afectação;  

 Pode ser uma forma de partilhar os riscos do negócio com o subcontratado. (Santos, 

António – 1998).  

Contudo, como qualquer processo ou modelo, é passível de desvantagens. São exemplo 

das mais frequentes: 

 Perda de controlo da execução das actividades e maior necessidade de controlo; 

 Perda de confidencialidade; 

 Possibilidade de conflitos de interesse (se a subcontratada prestar o mesmo serviço 

aos concorrentes); 
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 Má qualidade do serviço prestado e diminuição do nível da satisfação – quer dos 

clientes, quer dos empregados; 

 Menor envolvimento e dedicação por parte do subcontratado; 

 Menor alinhamento com a estratégia e cultura da empresa; 

 Perda de flexibilidade e reacção lenta à mudança – sobretudo às alterações de 

tecnologia e de mercado; 

 Dependência excessiva em relação ao subcontratado; 

 Custos mais elevados do que se as actividades tivessem sido executadas com meios 

internos; 

 Perda de “know-how” (saber -  fazer); 

 Elevados custos de um eventual regresso ao desempenho interno das actividades 

subcontratadas; 

 Desmotivação do pessoal gerada por instabilidades associadas ao processo; 

 Elevados custos associados à gestão dos subcontratados – quer devido à 

necessidade de controlo do seu desempenho, quer por eventuais dificuldades de 

integração com as actividades internas. (Santos, António – 1998). 

Todas estas desvantagens estão associadas ao conceito, contudo são inconvenientes que 

poderão existir, não sendo certo que aconteçam. Na eventualidade de existirem, existem 

formas de as combater, passando sobretudo por um apertado CI e por um estabelecimento 

de regras gerais no acto da contratação.  

Correndo o risco de associar os riscos do outsourcing com as suas desvantagens, 

apresentam-se de seguida alguns perigos – e não desvantagens – da implementação de um 

processo de outsourcing: 

 Possibilidade do subcontratado se revelar mais ineficaz do que o subcontratante; 

 Inexperiência do subcontratado; 

 Risco de surgirem, num futuro próximo, subcontratados mais eficientes e com maior 

diversidade de soluções; 

 Risco da empresa se encontrar numa situação fragilizada e sem competências 

internas para se adaptar à mudança; 

 Eventual ocorrência de custos ocultos; 

 Tendência em considerar o outsourcing como um fim e uma solução definitiva, em 

vez de um meio de concentração de recursos em áreas vitais – Excesso de 

subcontratações. (Santos, António – 1998).   
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Para evitar e minimizar os riscos e as desvantagens do outsourcing, os altos responsáveis 

da Administração deve ter em conta 5 grandes passos no processo de decisão de 

outsourcing: 

1. Identificação de oportunidades – deve definir-se claramente as estratégias da 

entidade, bem como as suas fontes de vantagem competitiva, distinguindo os 

processos críticos e os que não são vitais. Identificados estes pontos vitais, todas as 

outras actividades, à partida, são candidatas à subcontratação; 

2. Avaliação de oportunidades – este passo subdivide-se em 6. Primariamente deve 

analisar-se as oportunidades geradas no passo anterior; após o qual, avalia-se a 

qualidade e a relação custo/benefício relativa ao modo em como as actividades 

estão a ser efectuadas actualmente; ter-se-á depois que realizar descrições 

exaustivas dos serviços pretendidos e dos níveis de desempenho desejados; findo 

este passo, definem-se padrões de desempenho e instrumentos para a sua 

medição; nesta fase, fixam-se objectivos para a subcontratação e, por fim, 

comparam-se expectativas no cenário de outsourcing em relação às do cenário 

actual; 

3. Selecção do fornecedor – a selecção do fornecedor compreende a identificação dos 

potenciais subcontratados e o convite aos mesmos. Definem-se critérios de escolha, 

acertam-se detalhes de contratação e escolhe-se o fornecedor. 

4. Processo de transição – deve elaborar-se um plano e calendarização das 

actividades. Como o nome indica, deve definir-se todos os detalhes relativos ao 

período de transição dos processos face ao novo cenário e a sua integração com os 

restantes processos existentes na empresa; 

5. Acompanhamento e evolução do desempenho – após estar fixado o novo processo, 

afere-se o nível de desempenho do parceiro subcontratado e, caso existam desvios 

significativos entre a os objectivos esperados e os reais, implementam-se medidas 

correctivas. Esta ultima fase é permanente, de modo a atingir-se permanentemente 

melhorias contínuas dos processos da organização. (Johnson, Mike – 1997) 

4.2. OUTSOURCING NO EXÉRCITO 

Este subcapítulo exemplifica-nos algumas das actividades à responsabilidade de entidades 

exteriores ao Exército, que são realizadas nas unidades do mesmo. Referimo-nos assim, a 

entidades contratadas por unidades do Exército em regime de Outsourcing. 

Vários são os serviços contratados pelo Exército. São exemplo a exploração de bares, pela 

MM – DFin – ou por uma empresa civil – HMR1, o serviço de limpezas e a venda de 

consumíveis em venda automática (máquinas de vending) também por uma empresa civil – 

AM.   
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Sendo o universo, Exército, demasiado extenso para o estudo desta matéria, cinjamo-nos 

ao objecto empírico descrito no projecto, a AM – SEDE. Verificaremos como se processa o 

outsourcing das máquinas de vending e do serviço de limpezas e de nesta unidade. A 

exploração de bares por outsourcing estará patente no capítulo 6. 

 

4.2.1 OUTSOURCING NA AM – SEDE  

 

4.2.1.1 MÁQUINAS DE VENDA AUTOMÁTICA 

Além dos produtos usualmente vendidos nos bares, as unidades dispõe de máquinas de 

venda automática de bebidas quentes, frias e snacks. Por norma, uma empresa é 

contratada pela unidade de modo a colocar à disposição dos militares as ditas máquinas, 

recebendo (a unidade) uma contrapartida pela exploração do espaço por parte da 

empresa12. O processo inicia-se com um convite a diversas entidades13 com um prazo limite 

de entrega de propostas14. São estabelecidos critérios de adjudicação15e apreciadas as 

propostas segundo esses critérios16. Finda a apreciação, conclui-se qual a proposta mais 

favorável e efectua-se o contrato17 com as cláusulas necessárias e a tabela de preços a 

praticar. 

 

4.2.1.2 SERVIÇO DE LIMPEZA 

No caso do serviço de limpeza, uma empresa é contratada pela unidade mas, a selecção da 

empresa é feita (criteriosamente), a montante, pelo MDN. São feitos Contratos-Quadro18 – 6 

neste caso – em que cada um destes contempla um conjunto de UEO das FA. Após a 

selecção, são cabimentadas em cada UEO as verbas necessárias para se dar lugar aos 

processos administrativos de cada UEO para com as respectivas empresas de limpezas19.     

4.3 CONCLUSÕES 

Como referido no 1º Capítulo, nesta fase resume-se laconicamente os temas tratados na 

Revisão da Literatura deste trabalho. 

                                                
12

 Anexo C – Proposta para Colocação e Exploração de Máquinas de Venda Automática 
13

 Anexo D – Relatório de Apreciação de Propostas 
14

 Anexo D – Relatório de Apreciação de Propostas – Ponto 2 – Situação, alínea a) 
15

 Anexo D – Relatório de Apreciação de Propostas – Ponto 3 – Apreciação, alínea a)   
16

 Anexo D – Relatório de Apreciação de Propostas – Mapa comparativo 
17

 Anexo E – Contracto  
18

 Anexo F – Despacho do Gabinete do Ministro, MDN – Contratos-Quadro para prestação de 
serviços de limpeza  
19

 Anexo F – Despacho do Gabinete do Ministro, MDN – Anexo I 
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Concluímos então que a auditoria é um processo metódico, que atravessa várias fases,20 

sustentado em referências, com o objectivo de formar uma opinião, de um profissional 

competente e independente, quanto à conformidade legal das demonstrações evidenciadas 

pelo sujeito auditado.   

Verificamos também muito sucintamente que o SCI passa por todo o pessoal de uma 

organização e é implementado com o intuito de proporcionar a máxima segurança à mesma, 

reduzindo os erros e consequentes prejuízos. 

O SIG foi retratado como um instrumento de gestão existente no Exército e, embora sem 

capital importância para o tema, apresentados os seus módulos, de modo a argumentar 

algumas partes do trabalho. 

Por fim, o outsourcing foi exposto com uma explanação do processo, as suas vantagens e 

desvantagens e formas de acompanhamento para a sua implementação, de modo a 

verificarmos a sua importância para o tema, revelada nos últimos capítulos do trabalho.

                                                
20

 Fase I – Planear e conceber uma abordagem à Auditoria; Fase II – Realizar testes de controlo e 
testes substantivos às transacções; Fase III – Realizar procedimentos analíticos e testes detalhados 
ao balanço; Fase IV – Completar a Auditoria, conclusões e relatório de Auditoria.  
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PARTE II – TRABALHO DE CAMPO 

CAPÍTULO 5 

METODOLOGIA E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Com o intuito de criar uma ligação entre a parte teórica do trabalho e a prática, este capítulo 

evidencia a metodologia utilizada e justifica-a, apresentando resultados. 

Assim, o objectivo da parte prática deste TIA é verificar os conceitos analisados na parte 

teórica e encontrar nestes, respostas às hipóteses, objectivos e questões. Para isso, inicia-

se este capítulo com os métodos e técnicas utilizadas para a obtenção das informações, 

apresentando os resultados obtidos e, por fim, realizar umas breves conclusões. 

 

5.1 MÉTODOS E TÉCNICAS 

Como referido anteriormente, para a realização da investigação, a recolha de dados foi feita 

através de observação directa, conversas informais, análise de legislação e outras 

publicações e com entrevistas.  

Estas entrevistas21 foram estandardizadas e formalmente enviadas para militares com 

experiência profissional na gestão de bares em unidades do Exército. Na sua maioria chefes 

de secções logísticas. Desta forma, os entrevistados puderam responder de uma forma livre 

às questões – quatro – previamente seleccionadas pelo entrevistador, de forma a não 

incorrer numa divagação indesejada aquando da resposta.   

A escolha das entrevistas deve-se ao facto dos inquiridos serem pessoas sensíveis ao tema 

e com experiência no mesmo. Todos os inquiridos foram AF e chefes de SL. Também se 

tornou importante saber a opinião do Senhor Tenente-coronel Santos Alves, chefe de 

repartição de Auditoria da DFin, principalmente para os assuntos de SCI e AI. 

 

5.2 TRATAMENTO DE DADOS 

Segundo Coutinho (2010) “A análise de conteúdo é hoje uma das técnicas ou métodos mais 

comuns na investigação empírica realizada pelas diferentes ciências humanas e sociais. 

Trata-se de um método de análise textual que se utiliza em questões abertas de 

questionários e (sempre) no caso de entrevistas. Utiliza-se na análise de dados qualitativos, 

                                                
21

 Apêndice B- Guião das Entrevistas 
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na investigação histórica, em estudos bibliométricos ou outros em que os dados tomam a 

forma de texto escrito.” 

Assim, utilizando o método fechado (Ghiglione & Matalon, 1997), criaram-se categorias pré-

definidas – dividindo a entrevista em blocos – anteriormente à análise propriamente dita e, 

assim, retiraram-se das entrevistas22 os excertos mais importantes para se associar ao 

quadro teórico, como veremos no ponto seguinte. 

 

5.3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

As respostas às entrevistas foram submetidas a uma análise de conteúdo através de 

quadros, que têm como objectivo a síntese das mais importantes reflexões de cada 

entrevista, de modo a retirarem-se conclusões das mesmas. 

 

 Análise da questão nº1 – “Tendo em conta a não admissão da actividade dos bares 

no sistema contabilístico das unidades, identifique as lacunas produzidas 

directamente inerentes a esse facto.” 

 

Entrevistados Argumentação 

 

Entrevistado 1 

Tenente-Coronel 

Santos Alves 

 

“ (…) Impossibilidade legal de tal ocorrer, já que não é actividade do 

Exército explorar bares e as despesas (aquisições) para os bares não 

podem relevar contabilisticamente pois não são despesas enquadráveis 

no orçamento do Estado (…) ” 

“ (…) Traz alguns problemas no controlo da actividade dos bares, 

nomeadamente dos stocks, das compras e das receitas.” 

Entrevistado 2 

Major 

Cano 

 

 

“ (…) Provoca uma enorme incapacidade das SecLog controlarem em 

termos contabilísticos, este tipo de actividades nas U/E/O.” 

 

“ (…) Apenas permite contabilizar as entradas dos fornecedores 

baseando-se no pagamento da facturação de fornecedores sendo que, é 

de todo impossível controlar as saídas dos bares em termos, quer de 

existências, quer em termos de montantes.” 

 

“ (…) A conta que regista as entradas é apenas compensada com as 

entregues de numerário por parte dos bares, pelo que se torna de todo 

impossível registar o nível de existências nos bares.” 

 

“ (…) Necessidade de o actual sistema obrigar a registos paralelos por 
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parte de uma comissão, sem que esses registos possam ser 

considerados documentos oficiais, levando a que a SecLog efectue 

lançamentos na contabilidade das unidades tendo por base esses 

mesmos registos.” 

 

“ (…) Enorme dificuldade que existe em controlar as actividades dos 

bares nas unidades através dos mecanismos externos ao SIG.” 

 

“ (…) Incapacidade de prestar informação ao Cmdt/Dir/Chefe em tempo 

real” 

 

Entrevistado 3 

Capitão 

Vilela da Costa 

 

 

“ (…) A inventariação e as requisições são praticamente diárias. Logo o 

registo também tem que ser.” 

 

Entrevistado 4 

Capitão 

Coimbra 

 

“A Comissão de Gerência dos Bares tem muita responsabilidade, quando 

na maior parte das vezes os seus constituintes não estão sensibilizados 

para estes assuntos.” 

“ (…) Qualquer supervisão por parte da Secção logística da Unidade 

torna-se difícil.” 

 

Pode verificar-se que todos os entrevistados demonstram alguma necessidade de mudança 

quanto a este modelo. São atestadas várias dificuldades provenientes da não contabilização 

das existências dos bares e dos seus fluxos no sistema contabilístico da UEO, sendo os 

mais importantes a contínua responsabilidade burocrática às SL, podendo estas apenas se 

apoiar nas CG – com sistemas e registos paralelos, tornando-se difícil o apuramento do 

lucro. 

 Análise da questão nº2 – “Identifique quais as condições necessárias a introduzir na 

administração das unidades, que colmatem as falhas identificadas na resposta 

anterior.” 
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Entrevistados Argumentação 

 

Entrevistado 1 

Tenente-Coronel 

Santos Alves 

 

“ (…) regulamento de administração de bares (…)que preveja estas 

situações e introduza mecanismos de controlo, como a elaboração de 

listas de existências mensais, as respectivas contagens, a entrega diária 

das receitas nas SecLog, a existência de comissões de bares, acrescida 

de uma fiscalização efectiva por parte do CMD da UEO.” 

“ (…)criar clubes que gerissem os bares, independentes do CMD da UEO, 

mas sujeitos à sua fiscalização, de modo a separar completamente a 

gestão dos bares, dos dinheiros públicos.” 

Entrevistado 2 

Major 

Cano 

 

“ (…) Implementarem um sistema claro e transparente, capaz de se 

basear na adopção das regras da contabilidade pública.” 

 

“ (…) Ter à sua disposição um procedimento contabilístico que reflicta em 

tempo real a situação da actividade dos bares, onde possa ser 

contabilizado as entradas de existências e a saída dessas mesmas 

existências.” 

 

“ (…) Implementar o módulo MM (…) ” 

 

“ (…) Implementar um modelo que possa reflectir a actividade dos bares 

em tempo real e que permita à SecLog controlar a sua actividade, mesmo 

tratando-se de uma actividade que muitos consideram com inorgânica da 

Unidades (…) ” 

 

(…) Sistema de inventário permanente, onde o saldo das contas 

contabilizadas com as existências corresponde sempre aos valores das 

existências em armazém, neste caso em cada bar.” 

 

Entrevistado 3 

Capitão 

Vilela da Costa 

 

 

“ (…) a MM assumir toda a gestão de bares das Unidades, ou o regime de 

outsourcing.” 

Entrevistado 4 

Capitão 

Coimbra 

 

“ (…) Definir uma entidade que supervisionasse a actividade dos bares.” 

 

“ (…) Gerência dos bares passar para a responsabilidade de uma 

empresa civil (Outsourcing).” 
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Finda a apresentação das respostas à segunda questão, pode verificar-se duas grandes 

opções para colmatar as lacunas da resposta anterior. Estas são: a continuação com o 

mesmo sistema, modificando-o e aperfeiçoando; ou a passagem para o sistema de 

Outsourcing. Como se pode ler, a primeira opção seria mais complexa, pois moveria 

assuntos sensíveis, sendo que o Outsourcing, parece, será mais rápido de implementar e 

efectivo. 

 Análise da questão nº3 – “Refira a importância da introdução de um Sistema de 

Controlo Interno rigoroso e uniforme na actividade dos bares, desde a admissão dos 

produtos e armazenagem de stocks até à venda propriamente dita.” 

 

Entrevistados Argumentação 

 

Entrevistado 1 

Tenente-Coronel 

Santos Alves 

 

“ (…) É extremamente importante para garantir a salvaguarda dos activos 

(…) “ 

 

“ (…) Deve ser fiscalizado para garantir o seu cumprimento.” 

 

Entrevistado 2 

Major 

Cano 

 

“A importância passa por trazer capacidade á SecLog de controlar em 

tempo real todas as actividades dos bares relacionadas com a área 

financeira (…) “ 

 

“ (…) A implementação de um sistema deste tipo, permitiria também, 

libertar alguns elementos não vocacionados para este tipo de actividades, 

actualmente a desempenharem funções ao nível das comissões de 

gerência dos bares.” 

 

 

Entrevistado 3 

Capitão 

Vilela da Costa 

 

Nada a referir. 
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Entrevistado 4 

Capitão 

Coimbra 

“Seria a forma mais fácil e fiável de controlar toda a actividade 

desenvolvida pelos bares.” 

 

 

As respostas à terceira pergunta (embora sem uma resposta concreta do Senhor Capitão 

Vilela da Costa) denotam claramente o interesse do SCI, dando-lhe importância capital. 

 Análise da questão nº4 – “O aluno sugere a implementação de um modelo de gestão 

de bares uniforme no Exército. Este modelo passará pela exploração do bar pela 

unidade. A concepção conjugará um rigoroso Sistema de Controlo Interno (desde o 

pedido e recepção das compras à rotação de existências, passando pela 

inventariação periódica) com a introdução dos movimentos do bar no registo 

contabilístico da unidade.  

Tendo em conta o sistema actual de gestão de bares, quais - em sua opinião – as 

limitações que este novo modelo poderá encontrar?” 

 

Entrevistados Argumentação 

Entrevistado 1 

Tenente-Coronel 

Santos Alves 

 

“ (…) Não ser completamente legal. E isto é uma limitação importante.” 

 

Entrevistado 2 

Major 

Cano 

 

 

“ (…) Actividade inorgânica, considerada por muitos como um actividade 

que deverá ser contabilizada em termos extra-orçamentais.” 

 

“ (…) Incapacidade técnica de alguns utilizadores durante a 

implementação de um  modelo totalmente novo, mas que poderá ser 

amenizado com formação antecipada.” 
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Entrevistado 3 

Capitão 

Vilela da Costa 

 

“ (…) Há factores que têm de ser analisados, como o IVA a cobrar nos 

produtos vendidos, os factores humanos, a formação do pessoal, a 

concorrência desleal, entre outros.” 

Entrevistado 4 

Capitão 

Coimbra 

 

“A nível contabilístico, tendo em conta que neste momento o SIG não 

permite a contabilização de Existências, dificultando assim o controlo de 

todas as entradas, existências e saídas.” 

 

“Os recursos humanos são cada vez mais escassos e os existentes não 

são qualificados para desenvolver as tarefas que lhe são atribuídas nos 

bares.” 

 

 

A quarta e última questão, teve como objectivo a argumentação para colocar de parte este 

modelo. Verifica-se mais uma vez a questão da formação do pessoal é importante, o SIG 

ainda não está em pleno funcionamento e, indirectamente, a dificuldade legal de 

implementação. 

5.4 CONCLUSÕES  

Para dar como concluído este capítulo, como referido procede-se agora às conclusões 

retiradas com as respostas adquiridas.  

Estas entrevistas foram efectuadas sem a presença do entrevistador. A relação 

entrevistador – entrevistado foi descurada em prol de uma maior reflexão de experiências 

pessoais por parte do entrevistado. 

O objectivo das entrevistas é reconhecer erros inerentes à gestão de bares e encontrar 

possíveis soluções. 

Assim, validadas as respostas, pode concluir-se – através das mesmas – que actualmente 

existem uns certos distúrbios quanto à uniformização de processos. Primeiro, pode verificar-

se que não existe um modelo adoptado por todas as UEO. Ou seja, o comando das UEO 

escolhe um modelo e, por vezes, sem a susceptibilidade dos prós e contras administrativos 

inerentes a cada um dos possíveis, elege o menos adequado. 
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Por outro lado, compreende-se pelas respostas que a gestão de bares pela UEO é um 

pouco difícil de gerir. Envolve vários militares sem formação para tal e depara-se com 

processos legais que não coadjuvam a realização de uma gestão eficiente, rápida e simples. 

A maioria dos entrevistados refere o Outsourcing como solução ou a mudança de alguns 

processos para o aperfeiçoamento da gestão pela UEO. 

Pela complexidade das respostas, adquire-se a ideia de que o Outsourcing define benefícios 

que o outro modelo apenas poderá definir após grandes mudanças. 

Assim, nos próximos capítulos verificar-se-á – pormenorizadamente – as lacunas de cada 

modelo, a forma de os superar e a capacidade de implementação. 

Para a formulação da estrutura do trabalho e sensibilização de deficiências e soluções, são 

deveras importantes as respostas adquiridas nestas entrevistas. 
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CAPÍTULO 6 

MODELOS ACTUAIS DE GESTÃO DE BARES 

 

Como evidenciado no 1º capítulo deste trabalho, o presente capítulo identifica as formas 

actuais de gestão de bares nas unidades do Exército. Assim, serão reconhecidas 2 formas: 

gestão à consideração da Unidade e gestão por outsourcing (com a contratação de uma 

empresa exterior à unidade).  

 

6.1 CONSIDERAÇÕES PREAMBULARES 

Assim, serão explicados os processos, os aspectos positivos e os menos benéficos de cada 

forma de gestão. 

Para a explanação das mesmas, deve ter-se em conta que: 

 A actividade dos bares é inorgânica às unidades, isto é, as unidades não têm como 

missão gerar lucros a partir dos bares; 

 O SIG não se encontra em pleno funcionamento; 

 O Exército carece de recursos humanos.  

 

6.2 GESTÃO DE BARES À CONSIDERAÇÃO DA UNIDADE 

A maior parte das unidades do Exército gere os bares – normalmente 3 (Oficiais, Sargentos 

e Praças) – desta forma. 

Actualmente, segundo a circular nº5 de 01MAR04 da DSF (actual DFin), para as UEO que 

decidam gerir os seus bares por este conceito, devem nomear uma CG, composta por 

elementos da própria unidade, não pertencentes à SL. No entanto, a CG deve prestar-lhe 

contas, sendo esta uma das várias responsabilidades.23 A um nível superior, a SL deve 

auditar e tomar responsabilidade dos valores entregues pela CG, aquando da prestação de 

contas ao Centro de Finanças.24 Quanto aos fluxos financeiros, devido à entrada do SIG em 

vigor, a circular nº4 de 01MAR06 da DSF regula os processos contabilísticos do tema. 

                                                
23

 Anexo G – Circular 05 – 01MAR04 DSF – 2. Procedimentos – d) Gestão Interna das UEOE – 6) 

responsabilidades da CG  
24

 Anexo G – Circular 05 – 01MAR04 DSF – 2. Procedimentos – d) Gestão Interna das UEOE – 7) 

responsabilidades da SL   
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Assim, podemos identificar estes movimentos no Anexo à Nota Circular nº5, de 20ABR07 da 

DFin.25  

 

6.3 GESTÃO DE BARES POR OUTSOURCING 

Como referido no ponto 1, b, 2) da Circular nº4, de 01MAR06 da DSF, este é o segundo 

modelo previsto para gestão dos bares das Unidades. 

A modalidade de outsourcing, neste caso, pode ser efectuada por uma empresa civil ou pela 

MM. Assim, uma entidade (MM ou civil) é contactada pela Unidade e, por concessão 

contratual, explora os espaços da Unidade destinados aos bares. Por contrapartida, uma 

verba é acordada e entregue mensalmente à Unidade pela empresa, como se de uma renda 

se tratasse. Pode optar-se por duas modalidades: 

 Este valor cobre os custos fixos (água, luz, gás, etc.) e as despesas de manutenção 

(obras, máquinas, etc.) e é acrescida uma verba de exploração. Assim, a unidade 

responsabiliza-se pelos custos e recebe uma receita própria; 

 Por outro lado, todas as despesas podem ser suportadas pela entidade, recebendo a 

Unidade apenas o valor da exploração, alienando-se de qualquer preocupação 

quanto a despesas inerentes aos bares. 

Contratualmente, a Unidade deve certificar-se que os preços praticados pelo contratado, 

naturalmente mais elevados que os praticados pela Unidade, mantêm o cariz social que aos 

militares diz respeito. Isto é, preços reduzidos comparativamente aos praticados na 

sociedade civil. 

Contabilisticamente, os guiões 03 e 04/FIN/06 demonstram como se introduz em sistema as 

receitas próprias da unidade.26  

 

6.4 CONCLUSÕES 

Encerrando este capítulo, é feita uma comparação entre as duas modalidades descritas, de 

modo a iniciar a fundamentação dos modelos propostos – descritos no capítulo seguinte – e 

a tecer alguns aspectos positivos e negativos de ambos os moldes: outsourcing vs gestão à 

consideração da unidade.  

 

6.4.1 ASPECTOS A TER EM CONTA NA GESTÃO À 

CONSIDERAÇÃO DA UNIDADE 

                                                
25

 Anexo H – Anexo Nota Circular 05 de 20ABR07 DFin. 
26

 Anexo I – Guiões 03 e 04/FIN/06 – Contabilização de receitas próprias.  
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Neste molde, à primeira impressão, verificamos que um dos pontos fortes é o preço 

praticado. De facto, os preços praticados são os preços de custo (circular nº5 de 01MAR04 

da DSF – 2. Procedimentos – d) Gestão Interna das UEOE – 6) e)), associados a uma 

pequena taxa para fazer face aos custos da actividade (luz, água, reparações, quebras), já 

que não é intuito das unidades gerar grandes lucros a partir desta actividade. Intimamente 

ligado a este facto, verificamos que o cariz social dos bares é tomado em maior 

consideração, visto que para além dos preços praticados, também o horário de 

funcionamento é, ao contrário da concessão por uma empresa, bastante alargado. 

Contudo, não se pode descurar de alguns factores menos positivos e até problemáticos. 

Desde já, todas as despesas de manutenção e custos fixos de cada bar, são suportados 

pela própria unidade. A CG é constituída por sujeitos que normalmente não têm 

conhecimentos técnicos, sensibilidade ou percepção necessária para assuntos ligados à 

logística. Este factor torna-se importante na medida em que, por exemplo, não tendo 

conhecimentos de SIG, a CG realiza o seu controlo com sistemas e documentos paralelos 

ao SIG – diversificados de unidade para unidade – suportando a SL a responsabilidade de 

migrar os dados, impossibilitando a obtenção de informação em tempo útil para o Comando.  

A própria vivência interna de uma unidade cria algum facilitismo – com a camaradagem 

como falso argumento – impedindo a imposição de um SCI rigoroso que não lese a unidade 

e as suas verbas.  

Em termos de sistema, a contabilização das existências dos bares é muito difícil, visto que o 

módulo MM do SIG ainda se encontra longe do pleno funcionamento, o que provoca uma 

dificuldade enorme de apuramento de lucros. Por outro lado, as despesas com os bares não 

são enquadráveis no Orçamento de Estado, “ou seja, dinheiros públicos não devem ser 

misturados com os dinheiros dos bares” (TCOR Santos Alves, 2010). 

 

6.4.2 ASPECTOS A TER EM CONTA NA GESTÃO POR 

OUTSOURCING 

Nesta forma de gestão de bares, vários são os aspectos benéficos que se podem apurar. 

Dos mais importantes será a racionalização de RH. Ou seja, a diminuição de militares com 

responsabilidades no que à gestão de bares diz respeito. Isto é, a extinção da CG que, 

como já referido, é composta por militares em acumulação de funções. A acrescentar a 

estes sujeitos, temos ainda os baristas (numa perspectiva mínima de 2 por bar – 3 bares – 

ou seja, 6 militares por unidade, no mínimo). O Exército Português passa por dificuldades no 

que aos RH diz respeito, assim vemos que por unidade, 6 militares formados podem ser 

“poupados” e entregues à verdadeira missão para qual receberam formação – a 

operacionalidade – ou colocados noutras funções que mais beneficiassem a Fazenda 

Nacional. Também os militares responsáveis pela SL deixam de ser sobrecarregados com 
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responsabilidades e/ou erros causados pelas verbas dos bares. Simplesmente se limitam a 

receber as verbas acordadas com a entidade e a dar-lhes o respectivo destino em sistema. 

Facilmente se verifica que existe um aumento de proveitos e diminuição de custos (tanto os 

suportados pela empresa como o tempo de expediente que os militares da CG dispensam 

em detrimento das suas funções principais – custos de vencimento). 

Como na anterior modalidade, devemos ter em conta factores menos benéficos, como os 

preços praticados – embora mais baixos que na sociedade civil, são mais altos que os 

praticados na gestão de bares pela Unidade – e o horário de funcionamento, normalmente 

das 9H00 às 20H00.  
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CAPÍTULO 7 

MODELO PROPOSTO DE GESTÃO DE BARES 

 

Fixa-se neste capítulo o cerne deste trabalho. De facto, após o trilho delineado desde a 

pesquisa e investigação de elementos teóricos ao estudo dos mesmos, é ocasião de retirar 

conclusões e apresentar modelos que de alguma forma contribuam para o melhoramento 

constante do Exército Português. 

 

7.1 ENQUADRAMENTO  

Assim – tendo em conta todo o trabalho até este ponto – foram constituídos 3 possíveis 

modelos de gestão de bares, apresentando os pontos fortes e fracos de cada um, de forma 

a fundamentar a escolha feita pelo aluno. 

Desta forma obtemos 3 modelos de gestão de bares: 

 Gestão de bares pela unidade com recurso ao SIG – Módulo MM; 

 Gestão de bares por Outsourcing – MM; 

 Gestão de bares por Outsourcing – entidade civil. 

 

7.1.1 GESTÃO DE BARES PELA UNIDADE COM RECURSO AO SIG 

– MÓDULO MM 

De modo a colmatar a falta de controlo das existências dos bares, o Módulo MM do SIG 

aparece como solução possível. Desta forma, todas as existências serão contabilizadas em 

sistema de forma a – aquando da saída das mesmas como produtos vendidos nos bares – 

se apurar os verdadeiros lucros dos bares. Assim, mais facilmente se encontram desvios e 

se regulariza a situação. Contudo, não se extingue a CG, continuando a mesma responsável 

por entregar as receitas diárias ou semanais dos bares, para controlo na SL. Continuar-se-ia 

também com militares formados a ter a função específica de servir nos bares (baristas) sem 

restituir ao Exército Português a sua formação com cargos operacionalmente úteis. Desta 

forma continuam militares a exercer funções para as quais não estão visados, dentro do seu 

expediente. Por outro lado, o SIG tem vindo aos poucos a entrar em produtivo no Exército. 

Actualmente o módulo MM não funciona em pleno, não se justificando o seu adiantamento 

devido apenas aos bares das unidades. 
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Em suma, supostamente, ter-se-ia um maior controlo, rigor e entrada em sistema, mas sem 

contribuir para a política de rentabilização de recursos, sendo esse o grande objectivo deste 

trabalho – entender de que forma os bares podem contribuir para a maximização e 

optimização de recursos da Fazenda Nacional. Ou seja, era ganha a entrada em sistema e 

apuramento do lucro, contudo, a UEO não lucraria como pode lucrar, como veremos no 

modelo proposto.      

 

7.1.2 GESTÃO DE BARES POR OUTSOURCING – MM 

Esta segunda sugestão determina resoluções a alguns dos problemas levantados na 

anterior. Sendo que a MM pagaria uma renda mensal à unidade, seria uma receita própria 

da unidade, enquadrável em orçamento. Não seria assim necessária a utilização do módulo 

MM, visto que as existências e produtos seriam da responsabilidade da MM. Assim, os RH 

da Unidade seriam optimizados com a extinção da função de barista e da CG e, em conjunto 

com as verbas recebidas, aproximam este modelo do objectivo deste trabalho. Por outro 

lado, este trabalho procura os desígnios da uniformidade, tentando encontrar uma solução 

análoga a todas as unidades. Assim, tornar-se-ia difícil para a MM usufruir de recursos 

(humanos, físicos e financeiros) para gerir todos os bares do Exército. Como questão 

secundária, mas não menos importante, temos o fluxo de verbas no MDN. 

Microeconomicamente, a Unidade recebe receitas próprias, contudo estas advêm da MM, 

integrante do MDN. Desta forma não existiria uma entrada de verbas exteriores ao MDN, 

havendo apenas circulação dos capitais do mesmo. Esta situação pode ser mudada, 

contemplando a actividade dos bares numa óptica empresarial, benéfica para o Exército, 

para o MDN e, consequentemente, para a Fazenda Nacional. 

Resumindo, vários são os aspectos em que este modelo se supera ao anterior. Contudo, 

contém ainda um número considerável de máculas, possivelmente reduzido pelo modelo 

seguinte.    

 

7.1.3 GESTÃO DE BARES POR OUTSOURCING – ENTIDADE CIVIL 

Por fim, o 3º e último modelo contempla a contratação de uma entidade civil especializada. 

Após breve reflexão de prós e contras – tendo em conta todos os aspectos indicados até 

aqui – encontrado o contracto mais adequado à realidade, exigências e necessidades do 

Exército Português, apenas se denota um aspecto menos positivo. Este aspecto é o preço 

praticado que – compreensivelmente – é ligeiramente superior ao praticado no caso da 

gestão dos bares à responsabilidade da Unidade, como se verificará à frente com a tabela 

comparativa de preços. 
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Todo este modelo, por ser o elegido como mais apropriado, será escalpelizado e 

fundamentado nos seguintes pontos deste capítulo.     

 

7.2 ESTRUTURA E PRESSUPOSTOS DO MODELO  

Como referido no ponto anterior, o modelo apresentado assenta no outsourcing de uma 

empresa civil, conjugado num SCI eficaz e rigoroso. 

Antes de desenvolver os aspectos constantes do modelo, existem pressupostos novos a 

considerar: 

 O modelo de outsourcing proposto é uniforme para todas as UEO do Exército 

embora, em casos específicos de unidades muito pequenas, não se justifique a 

contratação, substituindo os bares por salas de convívio sem consumo (salas de tv 

e/ou jogos) e por contractos de máquinas de vending; 

 Supressão de 3 bares por unidade (Oficiais, Sargentos e Praças) para um único bar 

geral; 

 Extinção da CG, composta normalmente por 3 militares por bar – totalizando 9 – 

dando origem a uma CA com composição descrita mais à frente; 

 Emprego de formação a alguns militares de cada unidade em HST e/ou CQ 

vocacionados para esta actividade. 

 

7.3 PROPOSTA DE MODELO  

Sintetizando, o presente capítulo fundamenta as reflexões e concepções relativas ao modelo 

indicado como mais favorável para a resposta à questão fundamental do trabalho. 

Assim, as ponderações foram consideradas a partir de um contrato existente, facilmente 

enquadrável com os objectivos desejáveis aos interesses do Exército Português. O contrato 

-  exemplo27 foi gentilmente cedido pelos devidos responsáveis das duas entidades: 

Associação de Estudantes do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 

(AEISCTE) e Sociedade Ágora Café, Actividades Hoteleiras, Lda. (SAC)  

Deve referir-se que a SAC serve de exemplo, apenas servindo de fundamentação à ideia de 

que este tipo de contratos (benéficos para o Exército) pode realmente ser celebrado. O 

contracto refere serviço de cafetaria e serviço de refeições. O segundo não é tomado em 

conta para o trabalho. 

Tendo em conta os pressupostos do ponto anterior, as Unidades passariam a ter um só bar 

geral, pois a simples aristocracia de dividir os bares por classe obrigaria a um incremento 

dos custos de vencimento com RH por parte da SAC (ou outra entidade). Como 

contrapartida, os preços praticados aumentariam ou a renda paga à unidade seria 

                                                
27

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC 
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minimizada. A acrescentar, o controlo da actividade por parte da CA seria dificultado, 

obrigando a um aumento de responsáveis pela mesma ou de tempo dispendido.  

Em Unidades com efectivo muito pequeno (por exemplo 50 militares ou menos) as 

entidades civis deste tipo não têm interesse em celebrar este tipo de contratos. Desta forma, 

sugere-se – como referido – a criação de uma sala de convívio (de modo a não alienar as 

unidades de espaços de cariz social) e a celebração de contratos de vending que, como 

visto, geram receitas à unidade e desatam RH da unidade das questões dos bares. 

A CG pode assim ser extinta, originando uma CA, aprimorando – como desejado neste 

trabalho – um SCI rigoroso, evidenciando a qualidade do serviço sem descurar alguns 

aspectos económicos (cumprimento da tabela de preços, por exemplo). Contudo, deixará de 

ter a seu cargo as vicissitudes inerentes ao tratamento contabilístico, anteriormente à 

responsabilidade da CG. 

Assim, a CA: 

 É formada por 3 militares com formação básica (investida pelo Exército Português) 

em HST e/ou CQ vocacionados para esta actividade ou, quando possível, por um 

Oficial de Veterinária. Aquando da nomeação dos militares, deve ser feita uma acta 

da mesma. Esta função é acumulada com as normais funções dos militares 

envolvidos; 

 Tem o direito e dever de fiscalizar por sistema e extraordinariamente as instalações, 

verificando o estado das mesmas, manutenção de equipamentos, condições de 

higiene (das instalações, dos serviços e dos funcionários), quantidade e qualidade 

dos produtos, e cumprimento das premissas do controlo de qualidade, 

acompanhada por um responsável da entidade contratada;  

 É responsável pela elaboração de um plano de CQ (PCQ) onde se evidenciam 

todos os quesitos e critérios a avaliar em cada fiscalização; 

 É encarregada de organizar um relatório de inspecção (RI) a apresentar ao 

Comando da UEO ao cabo de cada fiscalização, onde se denotam o estado de 

todos os quesitos do PCQ, devendo ser rubricada pelos constituintes da CA e pelo 

responsável da entidade – acompanhante na fiscalização – e, depois de analisada, 

pelo Comandante/Director/Chefe;  

 Deve entregar propostas, e prazos de cumprimento das mesmas, para colmatar 

eventuais falhas encontradas;  

 Funciona como “ponte” de ligação entre a entidade e a SL, emitindo pareceres – no 

que às suas funções diz respeito – que argumentem ou anulem eventuais 

exigências de cada uma das partes.   
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Embora transformando esta actividade numa óptica empresarial, os interesses do Exército 

Português não deixam de ser salvaguardados. O contrato demonstrado resolve as lacunas 

existentes nos dois modelos anteriores e aperfeiçoa-se aos interesses do Exército: 

 A UEO não se vê obrigada a renovar o contrato com a entidade em questão, 

independentemente da duração acordada;28 

 A UEO receberá uma quantia mensal (a receber até ao 8º dia útil de cada mês) por 

parte da entidade, actualizada conforme a inflação29; 

 O horário de funcionamento do bar (serviço de cafetaria) é idêntico ao habitual das 

unidades e enquadrável com a vivência interna das mesmas. 08:00 às 22:0030 sendo 

que qualquer alteração pode ser feita por acordo das partes; 

 A entidade assume a exclusividade de utilização do espaço para proveito da UEO.31; 

 A CA assume, no contrato, a capacidade de fiscalizar as instalações32;  

 As gestões técnicas e financeiras do bar são asseguradas pela entidade33; 

 A direcção, remuneração, formação, cumprimento das normas estabelecidas, 

fardamento e limpeza adequadas dos funcionários, são encargos da entidade34, bem 

como as despesas com seguros de responsabilidade civil35; 

 A entidade certifica-se que as instalações utilizadas mantêm-se em perfeito estado 

de ordem e asseio, com limpeza diária36, bem como os equipamentos e veículos de 

transporte37; 

 O aprovisionamento e armazenagem dos géneros e a conservação dos mesmos 

bem como dos utensílios, são assegurados pela entidade38; 

 Os encargos decorrentes de consumo de água, gás, energia eléctrica, telefone e 

limpeza são da inteira responsabilidade da empresa, devendo a mesma celebrar, 

em seu nome, contratos com as devidas companhias39; 

 A UEO passa a ter um bar com equipamentos de conforto e lazer (ar condicionado, 

cabina de som, videoprojector, projector de slides, serviço de esplanada) sem 

                                                
28

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 2ª – 3  
29

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 4ª – 1  
30

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 5ª – 1 e 2 
31

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 6ª – 4  
32

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 6ª – 5 e cláusula 10ª 
33

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 7ª – 1 a) 
34

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 7ª – 1 b) c) e d)  
35

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 11ª – 1 a)  
36

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 9ª – 1  
37

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 9ª – 2  
38

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 7ª – 1 e) f) e g)  
39

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 7ª – 1 h) i) e j)  
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assumir qualquer tipo de encargos40, podendo usufruir dos mesmos para convívios e 

festas, desde que comunicado atempadamente41;  

 A UEO desprende-se de qualquer tipo de responsabilidades no que à manutenção 

do equipamento diz respeito, ficando esta a cargo da entidade42; 

 Os preços praticados, embora um pouco mais elevados que no primeiro modelo, 

apresentam-se mais baixos que um vulgar café civil, de modo a manter o cariz social 

dos bares que aos militares respeita, como identificado nas tabelas de preços43.  

Em termos contabilísticos, as verbas recebidas pela UEO são introduzidas em sistema como 

receitas próprias, enquadráveis em orçamento. 

 

7.4 CONCLUSÕES  

Após a apresentação do modelo apontado como mais indicado para a realidade do Exército 

Português várias são as conclusões a retirar do mesmo. 

De início denota-se, para além dos benefícios próprios deste modelo, a capacidade de 

responder às lacunas descritas dos outros dois modelos. Entre os mais importantes, 

destaca-se a capacidade de libertar RH do Exército Português, numa altura em que o QO de 

Praças em funções operacionais é, de conhecimento geral, deficitário.   

A título de exemplo, o QO da AM prevê 15 auxiliares Praças para a Secção de Apoio 

Geral/Salas/Cantinas44. Por outras palavras, 15 militares têm funções específicas nos bares 

e salas de convívio. Tendo em conta que, em média, um soldado tem como remuneração 

líquida 600€, o Exército emprega (para além dos custos inerentes à sua formação 

vocacionada para o emprego táctico) 9.000 euros/mês em militares que têm como função 

servir nos bares, apenas na AM! Actualmente, segundo a circular nº 5 de 01MAR04 da DSF, 

existe uma CG por cada bar, composta por 3 elementos cada uma, ou seja, 12 militares 

para os 4 bares (Oficiais, Sargentos, Praças e Alunos). Hipoteticamente apurando os custos 

de vencimentos que o tempo que estes militares dispensam para esta função (em prejuízo 

de tempo das suas funções principais) daria uma quantia maior. Isto, sem haver a 

preocupação de apurar os custos de vencimentos inerentes ao AF e ao Tesoureiro, visto 

que as duas funções (funções principais e funções inerentes à contabilização de bares) se 

diluem. Reitero que estes valores estimativos e supositivos se relacionam apenas com a 

AM!    

                                                
40

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 7ª – 2 c) d) e) e f) 
41

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 7ª – 3 
42

 Anexo J – Contracto entre ISCTE e SAC – Cláusula 8ª – 1 
43

 Anexo K – Preçários 
44

 Anexo L – Quadro Orgânico da AM 
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Com a modalidade apresentada, apenas o AF e o Tesoureiro teriam funções anexas à 

actividade do bar (recebimentos e introdução em sistema) em conjunto com os 3 elementos 

(do Quadro Permanente) da CA. Passa-se de 27 militares (15+12) para apenas 5 (2+3). 

Numa perspectiva economicista, o Exército Português optimiza os seus RH – canalizando-

os para a sua verdadeira missão – separa-se de inquietações, prejuízos e custos, ganha 

qualidade nos produtos e instalações, e gera receitas.  

Outro ponto desde cedo relevado neste trabalho, é o facto de um SCI rigoroso passar a ser 

mais facilmente exequível, através da implementação da CA nas UEO. 
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CAPÍTULO 8 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Várias foram as meditações absorvidas neste trabalho. O corrente capítulo tem a seu cargo 

a demonstração dessas reflexões, bem como alusões arrojadas para o futuro próximo do 

Exército Português. Similarmente anuncia as desejadas respostas aos objectivos, à questão 

fundamental e às questões de investigação, bem como ao levantamento de conclusões que 

contestem ou apoiem as hipóteses articuladas no início da execução deste trabalho. 

 

8.1 VERIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES 

Hipótese 1: Os bares das unidades do Exército estão a ser geridos da forma mais 

eficaz.   

Antes da análise a esta hipótese, deve-se identificar as 2 formas actuais de gestão de bares: 

à consideração da unidade e por outsourcing (MM e civil). Examinando as respostas às 

entrevistas, podemos verificar que todos os entrevistados revelam que a forma menos 

trabalhosa e mais benéfica para o Exército é o outsourcing. As unidades que o fazem estão 

a gerir os seus bares de forma eficaz. Contudo, existe a lacuna do SCI, importante para a 

eficácia da gestão e a questão de existir 3 bares por unidade. Quanto à gestão pela 

unidade, durante a explanação do capítulo 7, verificamos que incorre em vários erros e será 

então a menos eficaz.  

Assim, os bares das unidades do Exército geridos pela unidade não estão a ser eficazmente 

geridos. 

Os bares das unidades do Exército que possuem contractos de outsourcing estão a ser 

melhor geridos, contudo, pode e deve ser revisto o SCI de forma a essa gestão ser 

realmente eficaz. 

Tendo em conta estas circunstâncias e visto que existe uma desordem contrária aos 

impulsos da uniformidade (já que cada unidade “escolhe” a modalidade que pretende), pode 

dizer-se que a nível geral, os bares das unidades do Exército não estão a ser geridos da 

forma mais eficaz. 

 

Hipótese 2: O Exército pode apoiar-se também na gestão dos bares para a política 

actual de rentabilização de recursos.
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Tendo em conta as constantes reestruturações e políticas de exiguidade de recursos 

levadas a cabo pelas FA, o Exército pode e deve encontrar formas de aproveitamento de 

recursos secundários, em prol dos principais, sem ter de oscilar os seus recursos 

fundamentais.  

Assim, para dar resposta a esta hipótese, toma-se de argumento o exemplo (dado em 7.4) 

da AM. Desta forma, facilmente se entende que obtendo um único bar por unidade, directa e 

indirectamente, verbas salientes podem ser poupadas pelo Exército Português e, com o 

regime de outsourcing, receitas podem ser geradas. 

Desta forma – e tendo em conta o descrito – o Exército pode efectivamente apoiar-se 

também na gestão dos bares para a política actual de rentabilização de recursos.   

 

Hipótese 3: A subcontratação dos bares das unidades é o modelo mais favorável para 

o Exército. 

Tendo em conta o exemplo dado da AM, apenas nesta Unidade mensalmente, através do 

sistema de subcontratação, rentabilizam-se cerca de 9.000€/mês consubstanciados a cerca 

de 12 militares. Estes recursos financeiros são directamente rentabilizados em recursos 

humanos, visto que este militares ocupariam, como referido, funções ligadas à 

operacionalidade. Desta forma, esta hipótese verifica-se.   

 

8.2 CONCLUSÕES FINAIS 

Ao longo da contínua verificação de hipóteses e tratamento de dados relativos aos 

objectivos de investigação, várias informações relevantes foram determinadas no sentido de 

responder à questão de partida (central) desta investigação: “Poderá o Exército, através 

da subcontratação dos bares das suas unidades, rentabilizar os seus recursos?” 

Em primeiro lugar, deve ter-se em conta o significado de optimização da gestão de bares. 

Ao cabo deste trabalho, e para os objectivos do mesmo, toma-se como gestão optimizada 

de bares, a mais eficaz e possível de implementar de uma forma uniforme em todas as 

unidades. Salvo raras excepções de pequenas Unidades (como já referido, colmatadas por 

salas de convívio e máquinas de venda automática) essa gestão optimizada é, tendo em 

conta a investigação e conclusões retiradas da mesma, a gestão por concessão – 

contratação por outsourcing. 

Assim, tendo em conta os benefícios do contrato exemplificado – que é praticável, isto é, 

não é utópico – e certificados os pormenores da formação e fundamentação de uma CA e a 

redução para um bar geral por Unidade – talvez a mudança mais radical e contenciosa – é 

possível a implementação deste sistema em todas as Unidades do Exército Português ou, 

pelo menos, não se encontram contradições. 
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Se verificadas as origens de alguns termos utilizados no mundo empresarial como “táctica”, 

“logística” ou “estratégia”, expõe-se a ideia de que existem inspirados em formas 

ascendentes das FA. Isto é, o mundo empresarial apoiou-se e aconselhou-se em termos 

banais e “sui generis” das FA e actualizou-os com o passar dos tempos e as mudanças na 

sociedade.  

Desta forma, o Exército não mudará a sua identidade e missão se, em alguns terrenos, se 

orientar por uma óptica empresarial já que, tendo em conta a conjuntura actual, toda a 

contenção de custos e maximização de receitas são bem-vindos. 

Posto isto, e tendo em conta o descrito, o Exército pode, de facto, através da 

subcontratação dos bares das suas unidades rentabilizar recursos.        

 

8.3 RECOMENDAÇÕES  

Tendo em conta todas as especificações deste trabalho, complementando as conclusões 

retiradas, existem algumas recomendações, talvez adequadas, a apontar: 

 Revisão das funções das CG e suas constituições; 

 Revisão da importância real da estratificação dos bares por classes; 

 Formação e sensibilização dos responsáveis pelas CG; 

 Elaboração de um relatório discriminativo da situação actual do SCI do Exército, no 

que a este tema diz respeito; 

 Sensibilização dos Comandos das UEO para esta problemática, já que – devido à 

sua especificidade – nem sempre possuem a importância merecida pelos mesmos.  

 

8.4 LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO  

Durante a realização deste TIA algumas limitações foram encontradas, assumidas como 

fonte de motivação para a execução do mesmo. 

De realçar o hiato de tempo proposto, tendo em conta todas as especificidades do ano de 

TPO. 

Também de referir, o facto de algumas portas serem fechadas à investigação – fora do 

Exército – talvez por incompreensão da importância do trabalho. 

O universo a estudar (Exército) tornou-se impraticável no tempo disponível, facto verificado 

fora de tempo, por inexperiência do autor, visto que os temas são propostos e escolhidos 

ainda no 4º ano de Cadete, quando os alunos ainda não têm qualquer tipo de contacto com 

a realidade do Exército.  

Um outro erro tido como limitação foi o facto de, com o intuito de facilitar aos entrevistados 

uma resposta mais tranquila e reflectida, fazer as entrevistas sem a presença do 

entrevistador, por e-mail.  
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No entanto, tendo em conta estas e outras vicissitudes encontradas, o presente trabalho foi 

realizado com motivação e empenho constante. 

 

8.5 INVESTIGAÇÕES FUTURAS  

Conscientemente conhecendo as limitações implícitas, seriam adequadas algumas 

investigações, argumentando e dando seguimento a este trabalho que, perceptivelmente 

não resolve, por si só, a problemática. 

Das investigações sugestionadas, destacam-se as seguintes: 

 Comparação aprofundada com estudos de custos e proveitos de 2 Unidades por 

cada modelo referido; 

 Inquérito a um grande número de Chefes de SL, Comandantes e clientes dos bares, 

de modo a retirar conclusões acerca de diferenças de qualidade, trabalho e ideias; 

 Relatório do actual estado do SCI do Exército no que aos bares diz respeito e 

realização de um documento oficial que exprima e fundamente os responsáveis e 

suas funções, dentro das CG. 
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APÊNDICE A – ESTRUTURA DO SIG 

 

 

 

Bloco 1.1 

EAPS Contabilidade Orçamental 

FI Contabilidade Financeira 

CO Contabilidade Analítica 

MM Aquisições 

PS Gestão de Contratos 

AA Imobilizado 

   

   

Bloco 1.2 

PO Planeamento Orçamental 

PA Plano de Actividades 

AO Alterações Orçamentais 

   

   
Bloco 1.3 HR Recursos Humanos 

   

   
Legenda 

  

   

 
Em funcionamento 

 
Em funcionamento em algumas UEO 

 
Fora de serviço 

 
Figura 2: Estrutura do SIG (Marques, 2010) 
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APÊNDICE B- GUIÃO DAS ENTREVISTAS 

 

Bloco A – Apresentação 

Bloco B – Sistema contabilístico actual da gestão de bares 

Bloco C – SCI 

Bloco D – Proposta de modelo 

 

Blocos 

 

Objectivos específicos Formulário de perguntas 

 

Bloco A 

 

Apresentação 

 

 

- Apresentação do entrevistador e entrevistado; 

 

- Referir os objectivos da entrevista; 

 

- Justificar a entrevista; 

 

- Motivar o entrevistado. 

 

Para o Bloco A, não se efectuam qualquer tipo de 

questões, sendo estas substituídas por uma carta de 

apresentação, introdutória às questões. 

 

Bloco B 

 

Sistema 

contabilístico 

actual da 

gestão de 

bares 

 

- Recolher informações sobre os problemas 

causados pela forma como é contabilizada 

actualmente a gestão dos bares; 

 

- Perceber as dificuldades motivadas pela 

impossibilidade de contabilizar as existências em 

sistema; 

 

- Identificar possíveis soluções para as 

contrariedades encontradas. 

 

1 – Tendo em conta a não admissão da actividade 

dos bares no sistema contabilístico das unidades, 

identifique as lacunas produzidas directamente 

inerentes a esse facto. 

 

2 – Identifique quais as condições necessárias a 

introduzir na administração das unidades, que 

colmatem as falhas identificadas na resposta 

anterior. 

 

Bloco C 

 

SCI 

 

 

- Compreender até que ponto o SCI é importante 

para a gestão de bares. 

 

3 – Refira a importância da introdução de um 

Sistema de Controlo Interno rigoroso e uniforme na 

actividade dos bares, desde a admissão dos 

produtos e armazenagem de stocks até à venda 

propriamente dita. 

 

Bloco D 

 

Proposta de 

modelo 

 

- Através de um exemplo de modelo proposto, 

identificar limitações à sua implementação 

 

- Receber sugestões de propostas de outros 

modelos 

 
4 – O aluno sugere a implementação de um modelo 
de gestão de bares uniforme no Exército. Este 
modelo passará pela exploração do bar pela unidade. 
A concepção conjugará um rigoroso Sistema de 
Controlo Interno (desde o pedido e recepção das 
compras à rotação de existências, passando pela 
inventariação periódica) com a introdução dos 
movimentos do bar no registo contabilístico da 
unidade.  
Tendo em conta o sistema actual de gestão de bares, 
quais - em sua opinião – as limitações que este novo 
modelo poderá encontrar? 
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APÊNDICE C – ENTREVISTAS EFECTUADAS 
 
 

ACADEMIA MILITAR 
Direcção de Ensino 
TPO 2009/2010 
Curso de Administração Militar 
Aspirante Aluno André Marques  
 
 
 

CARTA DE APRESENTAÇÃO 

No âmbito do Tirocínio Para Oficial dos cursos da Academia Militar, aos Aspirantes 

tirocinantes é solicitada uma dissertação destinada à obtenção do Grau de Mestre em 

Ciências Militares, especialidade Administração Militar. Desta forma, o Aspirante Aluno 

AdMil André Marques, propõe – para a realização da referida dissertação – uma entrevista 

escrita a alguns Oficiais de Administração Militar, subordinada ao tema “Optimização da 

gestão de bares nas unidades do Exército”. 

O objectivo desta entrevista é a recolha de dados relativos ao funcionamento geral dos 

bares das unidades do Exército, bem como sugestões para uma remodelação deste 

sistema. Estes dados serão mais tarde analisados e tratados, contribuindo assim para a 

criação de um modelo de gestão de bares com vista a uma melhor racionalização dos 

recursos financeiros do Exército, que dada a conjuntura actual são cada vez mais escassos.   

A entrevista é composta por 4 questões e adopta a modalidade de “resposta livre”, tendo em 

conta as experiências profissionais dos inquiridos. 

Para tal pretende-se realizar entrevistas a alguns Oficiais de Administração Militar de modo 

a obter indicações dos problemas a resolver e resoluções possíveis da temática referida. 

Deste modo, torna-se fundamental para a realização deste trabalho de campo a entrevista a 

V. Ex.ª Sr. Tenente-coronel Santos Alves.   

Esta entrevista fará a ligação entre a pesquisa teórica e todo o trabalho de campo que se 

pretende elaborar, com o objectivo final de se responder à questão de partida que 

desenvolveu o começo deste trabalho de investigação. 

Desta forma solicito a V. Ex.ª que me conceda esta entrevista que servirá de suporte para 

atingir os objectivos desta investigação.     

O meu muito obrigado pela sua colaboração,  

André Filipe Pereira Marques 

ASP ADMIL 
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ACADEMIA MILITAR 
Direcção de Ensino 
TPO 2009/2010 
Curso de Administração Militar 
Aspirante Aluno André Marques   
 

 

Entrevista ao Exmo. Sr. Tenente-coronel Santos Alves 

 

ENTREVISTA 

 

1 – Tendo em conta a não admissão da actividade dos bares no sistema contabilístico das 

unidades, identifique as lacunas produzidas directamente inerentes a esse facto. 

R: a não admissão dos bares no sistema contabilístico radica-se na impossibilidade legal de 

tal ocorrer, já que não é actividade do Exército explorar bares e as despesas (aquisições) 

para os bares não podem relevar contabilisticamente pois não são despesas enquadráveis 

no orçamento do Estado. A isto junta-se 

a limitação legal de se imobilizarem verbas públicas para fazer face aos stocks. 

Isto traz alguns problemas no controlo da actividade dos bares, nomeadamente dos stocks, 

das compras e das receitas. 

 

2 – Identifique quais as condições necessárias a introduzir na administração das unidades, 

que colmatem as falhas identificadas na resposta anterior. 

R: Isto pode-se colmatar com um regulamento de administração de bares, que julgo já 

existir, que preveja estas situações e introduza mecanismos de controlo, como a elaboração 

de listas de existências mensais, as respectivas contagens, a entrega diária das receitas nas 

SecLog, a existência de comissões de bares, acrescida de uma fiscalização efectiva por 

parte do CMD da UEO. 

Como alternativa, criar clubes que gerissem os bares, independentes do CMD da UEO, mas 

sujeitos à sua fiscalização, de modo a separar completamente a gestão dos bares, dos 

dinheiros públicos. 

 

3 – Refira a importância da introdução de um Sistema de Controlo Interno rigoroso e 

uniforme na actividade dos bares, desde a admissão dos produtos e armazenagem de 

stocks até à venda propriamente dita. 

É extremamente importante para garantir a salvaguarda dos activos (existências e dinheiro 

das receitas). Deve ser tudo detalhado para não haver dúvidas. Deve ser fiscalizado para 

garantir o seu cumprimento. 
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4 – O aluno sugere a implementação de um modelo de gestão de bares uniforme no 

Exército. Este modelo passará pela exploração do bar pela unidade. A concepção conjugará 

um rigoroso Sistema de Controlo Interno (desde o pedido e recepção das compras à rotação 

de existências, passando pela inventariação periódica) com a introdução dos movimentos do 

bar no registo contabilístico da unidade.  

Tendo em conta o sistema actual de gestão de bares, quais - em sua opinião – as limitações 

que este novo modelo poderá encontrar? 

R: Continua a não ser completamente legal. E isto é uma limitação importante. Para evitar 

isso, deve existir, para além de todos os procedimentos de controlo, uma completa e clara 

separação entre a gestão dos bares e a gestão financeira da UEO. Ou seja, dinheiros 

públicos não devem ser misturados com os dinheiros do bares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sem mais, obrigado pela disponibilidade 

André Marques 

Aspirante AdMil 
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ACADEMIA MILITAR 
Direcção de Ensino 
TPO 2009/2010 
Curso de Administração Militar 
Aspirante Aluno André Marques   
 

 

Entrevista ao Exmo. Sr. Major Pinto Cano 

 

ENTREVISTA 

 

1 – Tendo em conta a não admissão da actividade dos bares no sistema contabilístico das 

unidades, identifique as lacunas produzidas directamente inerentes a esse facto. 

 

Esta situação provoca uma enorme incapacidade das SecLog controlarem em termos 

contabilísticos, este tipo de actividades nas U/E/O. 

A metodologia actualmente adoptada no Exército apenas permite contabilizar as entradas 

dos fornecedores baseando-se no pagamento da facturação de fornecedores sendo que, é 

de todo impossível controlar as saídas dos bares em termos, quer de existências, quer em 

termos de montantes. 

Basta olharmos para as circulares que regem a contabilização deste tipo de actividade para 

verificar que as entradas são contabilizadas no seu todo (não são diferenciadas por bares) e 

que as saídas nem sequer são contabilizadas, sendo que, a conta que regista as entradas é 

apenas compensada com as entregues de numerário por parte dos bares, pelo que se torna 

de todo impossível registar o nível de existências nos bares. 

A situação antes descrita, obriga a que seja constituída uma comissão de gerência de bares 

que terá de efectuar um sistema de controlo paralelo onde possa calcular os valor apurados 

no final de cada período contabilístico para que a SecLog possa saber qual as receitas 

orçamentais a entregar na fazenda nacional. 

Este controlo é por vezes de difícil elaboração, primeiro porque os elementos que fazem 

parte das comissões são na sua maioria oriundos de outras armas e serviços, sem qualquer 

percepção este tipo de actividades, por outro lado, trata-se de um sistema de controlo 

interno paralelo ao SIG (mapas de inventário, balancetes, etc.) que se não devidamente 

acompanhados pela SecLog, poderão conter erros que são muito difíceis de detectar. 

Julgo que na verdade, uma das principais lacunas passa pela necessidade de o actual 

sistema obrigar a registos paralelos por parte de uma comissão, sem que esses registos 

possam ser considerados documentos oficiais, levando a que a SecLog efectue 

lançamentos na contabilidade das unidades tendo por base esses mesmos registos. 

Outras das lacunas passa pela enorme dificuldade que existe em controlar as actividades 

dos bares nas unidades através dos mecanismos externos ao SIG. 
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Por ultimo e não menos importante, a incapacidade de prestar informação ao 

Cmdt/Dir/Chefe em tempo real, sabendo que, através do actual sistema, a prestaçãio de 

contas é apenas elaborada mensalmente e por vezes, com alguns dias de atraso tendo em 

conta que os elementos que normalmente desempenham funções na administração dos 

bares, o fazem em acumulação com outras funções. 

  

2 – Identifique quais as condições necessárias a introduzir na administração das unidades, 

que colmatem as falhas identificadas na resposta anterior. 

 

Julgo que a principal condição para colmatar as falhas apontadas no ponto anterior passa 

pela capacidade das Unidades do exército implementarem um sistema claro e transparente, 

capaz de se basear na adopção das regras da contabilidade publica, onde sobressai a 

adopção do POCP. 

As unidades terão que ter à sua disposição um procedimento contabilístico que reflicta em 

tempo real a situação da actividade dos bares, onde possa ser contabilizado as entradas de 

existências e a saída dessas mesmas existências. 

O Exército está a pensar implementar o módulo MM, o qual poderá ser uma mais valia nesta 

área da gestão das actividades dos Bares. 

 

Implementar um modelo que possa reflectir a actividade dos bares em tempo real e que 

permita à SecLog controlar a sua actividade, mesmo tratando-se de uma actividade que 

muitos consideram com inorgânica da Unidades, penso que deverá ter mecanismos de 

controlo que permitam eliminar os sistemas de controlo interno paralelos ao SIG e que se 

baseiem apenas no Sistema implementado no exército. 

Esse modelo passaria por adoptar um processo contabilístico, onde teremos de adoptar 

obrigatoriamente a classe 3 – Existências, o qual como sabes, ainda não foi adoptado pelo 

Exército. Poderíamos utilizar a classe 3 e tratar os bares como simples armazéns onde é 

dada a entrada de mercadorias para venda e posteriormente dada a sua saída. É claro que 

isto implicaria a utilização de um sistema de inventário que é adoptado, que para o caso em 

concreto, julgo que se adaptava perfeitamente o sistema de inventário permanente, onde o 

saldo das contas contabilizadas com as existências corresponde sempre aos valores das 

existências em armazém, neste caso em cada bar. 

Acrescenta-se ainda aqui, a possibilidade de introduzir contas que permitissem regularizar 

as existências nos bares, com a introdução das contas que permitissem regularizar as 

existências, materializadas nas geralmente denominadas quebras nos bares, despesas de 

representação ou até mesmo nalguns casos, as ofertas efectuadas pelos comandos. 

Por ultimo, é necessário não esquecer que a actividade dos bares tem como finalidade a 

obtenção de uma margem de lucro que permita a manutenção desses bares, mesmo que, 
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se tratem de preços sociais. Assim, será necessário não esquecer os aspectos da 

valorimetria das existências, em que no modelo podemos introduzira um critério de 

valorimetria ao custo de aquisição. 

Um dos pontos a considerar, e que julgo importante, é saber se esta situação deverá ser 

tratada orçamentalmente, conforme refere o manual do POCP, ou se pelo contrário, 

deveremos adoptar um modelo que permita contabilizar esta situação a um nível extra-

orçamental. 

 

3 – Refira a importância da introdução de um Sistema de Controlo Interno rigoroso e 

uniforme na actividade dos bares, desde a admissão dos produtos e armazenagem de 

stocks até à venda propriamente dita. 

 

A importância passa por trazer capacidade á SecLog de controlar em tempo real todas as 

actividades dos bares relacionadas com a área financeira, bem como, possibilitar uma 

informação em tempo real aos órgãos de decisão (comando). 

Importa também referir, que a introdução de um sistema de controlo interno rigoroso, que 

em meu ver, passará sempre por um modelo que permita ser implementado em SIG, evita a 

utilização de sistemas paralelos que por vezes levam ao apuramento de resultados 

incorrectos, apenas detectáveis através de acções de auditoria e com o cruzamento de 

informação. 

A implementação de um sistema deste tipo, permitiria também, libertar alguns elementos 

não vocacionados para este tipo de actividades, actualmente a desempenharem funções ao 

nível das comissões de gerência dos bares. 

 

 

4 – O aluno sugere a implementação de um modelo de gestão de bares uniforme no 

Exército. Este modelo passará pela exploração do bar pela unidade. A concepção conjugará 

um rigoroso Sistema de Controlo Interno (desde o pedido e recepção das compras à rotação 

de existências, passando pela inventariação periódica) com a introdução dos movimentos do 

bar no registo contabilístico da unidade.  

Tendo em conta o sistema actual de gestão de bares, quais - em sua opinião – as limitações 

que este novo modelo poderá encontrar? 

 

Julgo que em termos de limitação ao nível do modelo, poderá ser encontrada na imposição 

de uma contabilização em termos orçamentais, quando se trata de uma actividade 

inorgânica, considerada por muitos como um actividade que deverá ser contabilizada em 

termos extra-orçamentais. 
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Por isso suponho que se deve levantar essa hipótese, a de poder adoptar um modelo 

preconizado em POCP como sendo orçamental e transformá-lo num modelo extra-

orçamental. 

Julgo que outra das limitações passa pela incapacidade técnica de alguns utilizadores 

durante a implementação de um modelo totalmente novo, mas que poderá ser amenizado 

com formação antecipada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sem mais, obrigado pela disponibilidade 

André Marques 

Aspirante AdMil 

 

Entrevista ao Exmo. Sr. Capitão Vilela da Costa 
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Teríamos que rever muitas coisas no Exército, caso seja implementada uma medida. Uma 

das quais é o nosso Core Business. Nós não visamos o lucro nem temos como missão a 

gestão de bares. Ao estarmos a elaborar uma contabilidade empresarial para os bares, há 

factores que têm de ser analisados, como o IVA a cobrar nos produtos vendidos, os factores 

humanos, a formação do pessoal, a concorrência desleal, entre outros.  

Relativamente à componente humana, os bares já hipotecam muitos militares, que enquanto 

estão a desenvolver tarefas nos bares e para os bares não o estão na componente 

operacional. E esse sim é o nosso core business. 

Para a implementação que propões vai ser necessário pelo menos mais um militar a 150% 

nos bares, pois a inventariação e as requisições são praticamente diárias. Logo o registo 

também tem que ser. Uma factura de um fornecedor de bares pode ter entre 15 a 20 linhas 

que terão de ser lançadas uma a uma, tanto nas entradas como nas saídas. Como deves 

saber os recursos humanos no Exército são cada vez mais escassos.  

  

Quanto a mim a solução passa por: a MM assumir toda a gestão de bares das Unidades, ou 

o regime de outsourcing. 

Exemplo da UEO em que estive nas duas vertentes: 

A UEO tinha 3 bares (Oficiais, Sargentos e Praças) e tinha cerca de 200 militares e 

funcionários civis. 

 

Com gestão da UEO: 

Militares hipotecados: 4 Oficiais 4 Sargentos e 1 Praça para as comissões de gerência, 6 

baristas, Chefe da SubSecFinanceira, tesoureiro, Adjunto na SubSec Financeira e Sargento 

do depósito. Num total de 5 oficiais, 7 Sargentos e 7 Praças.  

Numa óptica de custos e se excluirmos as comissões de gerência e a SecFinanceira para 

um vencimento médio de 600€/praça/líquidos temos um custo total de 3600€/mês para esta 

UEO (6 Baristas). 

Quanto ao lucro que o bar dá este é inexistente ou residual, e acredito que em muitas UEO 

até dará prejuízo. De acordo com a circular da DFin o lucro dos produtos deverá rondar os 

7%. Elaboramos um estudo, na UEO onde estive, e somando o custo dos encargos das 

instalações dos 3 bares o “lucro” era inteiramente para fazer face às despesas com 

encargos das instalações dos bares. 

 

 

Com regime de Outsourcing: 

Militares hipotecados: Chefe da SubSecFinanceira e Tesoureiro (Só recebimentos). Custos 

de vencimento praticamente nulos. 
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Para além disso a empresa pagava uma “renda” acrescida dos custos dos encargos das 

instalações.  

  

Conclusão: 

Com a empresa ganhámos: qualidade de serviço, recursos humanos, diminuição de custos 

e aumento dos proveitos. 

Perdemos: No preço a praticar pelos produtos comercializados, e no horário estipulado pela 

empresa para a abertura e encerramento dos bares. 
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ACADEMIA MILITAR 

Direcção de Ensino 
TPO 2009/2010 
Curso de Administração Militar 
Aspirante Aluno André Marques   

 

 

Entrevista à Exma. Sra. Capitão Fernandes Coimbra 

 

 

ENTREVISTA 

 

1 – Tendo em conta a não admissão da actividade dos bares no sistema contabilístico das 

unidades, identifique as lacunas produzidas directamente inerentes a esse facto. 

A Comissão de Gerência dos Bares tem muita responsabilidade, quando na maior parte das 

vezes os seus constituintes não estão sensibilizados para estes assuntos. Assim, qualquer 

supervisão por parte da Secção logística da Unidade torna-se difícil.  

 

2 – Identifique quais as condições necessárias a introduzir na administração das unidades, 

que colmatem as falhas identificadas na resposta anterior. 

O Comandante devia definir uma entidade que supervisionasse a actividade dos bares. Uma 

outra forma de não haver problemas de contabilização é a gerência dos bares passar para a 

responsabilidade de uma empresa civil (Outsourcing).  

 

3 – Refira a importância da introdução de um Sistema de Controlo Interno rigoroso e 

uniforme na actividade dos bares, desde a admissão dos produtos e armazenagem de 

stocks até à venda propriamente dita. 

Seria a forma mais fácil e fiável de controlar toda a actividade desenvolvida pelos bares. 

 

4 – O aluno sugere a implementação de um modelo de gestão de bares uniforme no 

Exército. Este modelo passará pela exploração do bar pela unidade. A concepção conjugará 

um rigoroso Sistema de Controlo Interno (desde o pedido e recepção das compras à rotação 

de existências, passando pela inventariação periódica) com a introdução dos movimentos do 

bar no registo contabilístico da unidade.  

Tendo em conta o sistema actual de gestão de bares, quais - em sua opinião – as limitações 

que este novo modelo poderá encontrar? 

 

As limitações são: 
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1- A nível contabilístico, tendo em conta que neste momento o SIG não permite a 

contabilização de Existências, dificultando assim o controlo de todas as entradas, 

existências e saídas. 

2- Os recursos humanos são cada vez mais escassos e os existentes não são 

qualificados para desenvolver as tarefas que lhe são atribuídas nos bares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sem mais, obrigado pela disponibilidade 

André Marques 

Aspirante AdMil 
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ANEXO A – NOTA CIRCULAR – 03 – ANEXO – 

INSTRUÇÕES PARA A AUDITORIA DA ADMINISTRAÇÃO 

FINANCEIRA 
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ANEXO B – PROGRAMAS DE TRABALHO 
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ANEXO C – PROPOSTA PARA COLOCAÇÃO E 

EXPLORAÇÃO DE MÁQUINAS DE VENDA AUTOMÁTICA 
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ANEXO D – RELATÓRIO DE APRECIAÇÃO DE PROPOSTAS 
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ANEXO E – CONTRACTO 

 
 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             99 
 

 
 

 
 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             100 
 

 

 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             101 
 

 
 
 
 

 
 
 
 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             102 
 

 

 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             103 
 

 
 

 
 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             104 
 

 
 

 
 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             105 
 

 
 

 
 



Anexos 

 

 

 

OPTIMIZAÇÃO DA GESTÃO DE BARES NAS UNIDADES DO EXÉRCITO             106 
 

 

ANEXO F – DESPACHO DO GABINETE DO MINISTRO, MDN 

– CONTRATOS - QUADRO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LIMPEZA 
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ANEXO G – CIRCULAR 05 – 01MAR04 DSF  
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ANEXO H – ANEXO NOTA CIRCULAR 05 DE 20ABR07 DFIN  
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ANEXO I – GUIÕES 03 E 04/FIN/06 – CONTABILIZAÇÃO DE 

RECEITAS PRÓPRIAS 
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ANEXO J – CONTRACTO ENTRE ISCTE E SAC 
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ANEXO K – PREÇÁRIOS  
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ANEXO L – QUADRO ORGÂNICO DA AM 

                                                                                                                                                                                                                         
 


